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EDITAL DE PROCESSO SELETIVO Nº 013/2023, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 

 
Abre inscrições e fixa normas para o Processo Seletivo de ingresso 
em cargo público de provimento temporário do Município de 
Tangará/SC.  

 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE TANGARÁ, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Avenida Irmãos Piccoli, n.º 267, centro, neste ato representado por seu Prefeito, ALDAIR BIASIOLO, 
no uso de suas atribuições e com fundamento nas Leis Complementares nº 057/2012, nº 092/2017 e nº 134/2022, Lei 
Ordinária nº 2.668, de 20 de junho de 2023, e as alterações que houver, torna público que serão abertas as inscrições 
para a realização de PROCESSO SELETIVO visando à contratação de servidores para o preenchimento de vagas de 
provimento TEMPORÁRIO, nos termos do presente edital. 
 
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. O Processo Seletivo originado por este Edital será realizado sob a responsabilidade da empresa contratada pelo 
Município - GEORGEO ALMEIDA ME - APRENDER.COM.  
 
1.2. O presente Processo Seletivo destina-se ao provimento dos cargos públicos de provimento temporário a serem 
ocupados na atual situação e consoante a disposição do Anexo I, parte integrante deste Edital. 
 

1.3. É de inteira responsabilidade de o candidato inteirar-se do presente conteúdo, bem como fazer consultas 
diárias no site da organizadora do processo www.aprendersc.srv.br para estar ciente de todas as publicações 
legais do processo que norteia o presente Edital. 

 
II – DAS INSCRIÇÕES 
 
2.1. As inscrições para todos os cargos do referido Edital, serão recebidas SOMENTE POR INTERNET, através do 
preenchimento do formulário eletrônico disponibilizado no endereço eletrônico www.aprendersc.srv.br na opção 
correspondente ao município de Tangará do dia 23/11/2023 até às 14H do dia 04/12/2023, observando-se o horário 
oficial de Brasília/DF. 
 

2.1.1. O candidato deverá preencher o formulário de inscrição eletrônico de forma a não deixar nenhum campo em 
branco e/ou, com informações incompletas, do contrário sua inscrição não será efetuada. 
 

2.1.2. O candidato deverá prestar BASTANTE ATENÇÃO ao selecionar o cargo desejado para a realização 
da prova, pois depois de inscrito e com o efetivo recolhimento da taxa de inscrição do cargo NÃO será 
possível cancelar sua inscrição ou mudar de cargo. Por isso, recomenda-se a leitura completa do Edital 
antes de formalizar a inscrição, ressalta-se que o candidato deverá estar inscrito em um único cargo. 

 
2.1.3. É de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento dos dados corretos para a inscrição. 
 
2.1.4. Em momento algum, a empresa organizadora responderá dúvidas ou questionamentos através de 
mensagens encaminhadas pelo aplicativo WHATSAPP, somente por e-mail contato@aprendersc.com.br e/ 
ou telefone 49. 3522.3791 dentro do horário de expediente. 
 
2.1.5. Todas as publicações referentes ao presente Edital estarão publicadas de forma única no site da 
empresa organizadora, cabendo aos interessados fazer as consultas para se inteirar dos atos que 
norteiam o presente Edital. 

 
2.2. A APRENDER.COM não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica 
dos computadores, falhas de comunicação, endereço e-mail inválido, congestionamento das linhas de comunicação, 
inscrições no horário limite para o encerramento, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
 
2.3. O comprovante de inscrição, o boleto bancário relativo ao cargo e o comprovante de pagamento do boleto deverão 
ser mantidos em poder do candidato durante a vigência do período de inscrições. 
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2.3.1.Conforme já estabelecido no cronograma do ANEXO V, será aberto prazo recursal para os candidatos que 
não se fizerem presente na listagem de homologação provisória das inscrições deferidas do processo. É dever do 
candidato conferir a listagem provisória disponibilizado no site da empresa, sendo que passado o período 
recursal, não será admitido recursos fora de prazo referente a inscrições não homologadas, muito menos, 
candidatos no dia da realização da prova requererem seus direitos, NÃO SENDO POSSÍVEL alteração no quadro 
já publicado.  

 
2.4. O candidato deverá, no período das inscrições, pagar a importância indicada no ANEXO I, relativamente ao cargo 
inscrito, sob pena de não efetivação de sua inscrição, não sendo aceitos pagamentos após data de vencimento do boleto 
de inscrição e/ou pagamentos agendados. 
 

2.4.1. A inscrição só será efetivada pelo sistema com a impressão do boleto bancário e seu pagamento, pois 
apenas o preenchimento do formulário via website não caracteriza a efetiva inscrição do candidato no 
certame. 

2.4.2. Não será considerado pagamento da taxa de inscrição por meio de agendamento, banco postal, cheque, 
ordem de pagamento, pagamento instantâneo (PIX), depósito bancário ou transferências entre contas, 
procedimentos que não constituem prova de quitação da taxa de inscrição via boleto. 

2.4.3. Passado o horário previsto para o candidato realizar sua inscrição conforme já reservado no item 
2.1 (até no máximo às 14h), o sistema não disponibilizará mais nenhum documento referente ao 
processo (boleto, comprovante de inscrição), mesmo já tendo cadastro. 

2.4.4. É vetado ao candidato estar inscrito em mais de um cargo para realizar a prova. Havendo divergência, 
será considerada a inscrição mais recente realizada no sistema, não sendo obrigatório o estorno do valor 
da taxa de inscrição do cargo invalidado. 

2.4.5. A empresa responsável pelo processo não se responsabiliza por pagamentos realizados por boletos 
irregulares (clonados), gerados através de computadores infectados por vírus eletrônico, devendo o 
candidato conferir se o boleto tem como beneficiário MUNICÍPIO DE TANGARÁ CPF/CNPJ - 
82.827.999/0001-01, o boleto ser obrigatoriamente do Banco do Brasil cujo código de barras por padrão 
deve iniciar pelo número do banco 001, além de constar no corpo do boleto os dados do próprio candidato. 

 
2.5. O candidato que não possuir condições financeiras para arcar com o pagamento da taxa de inscrição sem 
comprometer seu próprio ou sustento de sua família, deverá requerer a isenção de tal pagamento, através do 
preenchimento da Declaração contida no Anexo VIII, devendo o documento ser encaminhado de forma digitalizada para 
o e-mail contato@aprendersc.com.br, devendo o mesmo ser recebido até o prazo limite de inscrição estabelecido em 
Edital.  

  2.5.1. Somente será considerado a documentação DIGITALIZADA em formato .pdf (Portable Document   
Format). Em momento algum, documentos encaminhados em modo foto (via aplicativo de celular) serão 
considerados. 

 
2.6. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de 
cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública. 
 
2.7 Serão aceitos pedidos de isenção da taxa de inscrição para todo candidato que se enquadrar na condição de 
Doador de Sangue Fidelizado e/ou de Medula Óssea desde que comprovado sua condição mediante documentação 
emitida pela entidade coletora. O pedido de isenção da taxa de inscrição deverá ser encaminhado de forma digitalizada 
para o e-mail contato@aprendersc.com.br, devendo toda a documentação chegar até a empresa para análise e 
apreciação até a data e horário limite constante no cronograma do ANEXO V, sob pena de não ser acatado após esta. 
 

2.7.1. Para os candidatos enquadrados na condição de DOADOR DE MEDULA ÓSSEA, é obrigatório 
junto a Declaração do ANEXO VII digitalizada, encaminhar também cópia simples da Carteira de Doador 
de Medula Óssea e/ou REDOME, que comprove a condição solicitada com data anterior à abertura do 
presente Edital e Cópia simples da Carteira de Identidade. 
       
2.7.1.1. Somente o “Termo de consentimento Livre e Esclarecido para Cadastramento no REDOME” sem 
a documentação supracitada, não terá validade. 
 
2.7.2. Para os candidatos enquadrados na condição de DOADOR DE SANGUE FIDELIZADO, é 
obrigatório junto a Declaração do ANEXO VII, encaminhar também cópia da Declaração da entidade 
coletora (Entidade legalmente instituída para Banco de Sangue) que comprove a condição de doador de 
sangue fidelizado com data anterior à abertura do presente Edital, e Cópia simples da Carteira de 
Identidade. 
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2.8. Somente será considerado a documentação DIGITALIZADA em formato .pdf (Portable Document Format). Em 
momento algum, documentos encaminhados em outros formatos (.jpeg, .gif, .png) ou em modo foto (via aplicativo de 
celular) serão considerados. 
 
2.9. Documentos encaminhados com baixa qualidade de resolução, borrados, tremidos, informações cortadas, 
fora da extensão exigida (.pdf) ou por qualquer outro fator que interfira em sua análise, serão liminarmente 
invalidados. 
 
2.10. Após análise dos pedidos de isenção será publicada uma listagem contendo a relação dos isentos do pagamento 
da taxa de inscrição. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção da taxa de inscrição indeferidos deverão 
efetuar o pagamento de sua inscrição até a data limite conforme cronograma, sob pena de eliminação do certame. 
 
2.11. Considera-se, para obtenção do benefício, somente a doação de sangue promovida a órgão oficial, ou a entidade 
credenciada pela União, pelo Estado ou pelo Município. 

 
2.12. É de total responsabilidade do candidato verificar/acompanhar o resultado do pedido de isenção, inclusive sobre 
eventual indeferimento no prazo supra descrito, para todos os efeitos legais. 
         2.12.1. Pedidos encaminhados com a documentação incompleta, não terão direitos à revisão recursal. 
 
2.13. A guia do boleto bancário e o comprovante de inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico 
www.aprendersc.srv.br na aba correspondente ao certame em questão logo após o candidato ter preenchido o 
formulário de inscrição. A guia de pagamento bancário e o comprovante de inscrição DEVERÃO SER IMPRESSOS NA 
SEQUÊNCIA E MANTIDOS EM PODER DO CANDIDATO. 
 

2.13.1 Tanto o Boleto Bancário quanto o comprovante de inscrição poderão ser gerados quantas vezes 
forem necessários, observando-se o período de vigência das inscrições, ou seja, após encerrado o prazo 
das inscrições, não será mais possível a impressão dos mesmos. 

 

2.14. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data limite de vencimento constante no boleto, 
PREFERENCIALMENTE nas agências do Banco do Brasil. 

 
2.15. A inscrição do candidato e o pagamento do boleto bancário implicarão no conhecimento e a tácita aceitação das 
normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 
 
2.16. O candidato declarará, ao efetuar sua inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os 
documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião da admissão. 
 
2.17. As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição. 
 
2.18. A falsificação de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação, verificada em qualquer 
etapa do presente processo, implicará na eliminação automática do candidato, não ficando livre das cominações legais 
decorrentes de seus atos. 
 
2.19. Cada candidato poderá inscrever-se para apenas um dos cargos constantes do Anexo I. 
 
2.20. Caso a inscrição do candidato não conste na relação das inscrições pré-homologadas que será divulgada 
conforme data constante no Anexo V, o candidato durante o período recursal poderá recorrer preenchendo o formulário 
on-line de recurso disponível nesta etapa do processo. Passado o período recursal, não serão mais aceitos pedidos 
desta natureza. 
 
III - DOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
 
3.1. Para efeito do que dispõe o inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal, bem como o art. 1º, § 2º, da Lei nº 2.899, 
de 17 de maio de 2006, devem ser reservados aos candidatos com deficiência, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total 
de vagas oferecidas em Concursos Públicos.  
 
3.2. Considerando o disposto no subitem 3.1 a cada 20 (vinte) vagas oferecidas, 1 (uma) será reservada para pessoas 
portadora de necessidades especiais, desde que aprovada no concurso. 
 
3.3. Nos cargos em que tenham apenas Cadastro de Reserva ou até 20 (vinte) vagas, durante a vigência do concurso, a 
partir do momento em que candidatos da lista geral assumirem, a vigésima vaga deverá ser destinada ao candidato 
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aprovado com deficiência, segundo a ordem de classificação específica, caso haja candidatos inscritos como portador de 
necessidades especiais. 
 
3.4. Será considerada pessoa com deficiência aquela conceituada na medicina especializada, de acordo com os padrões 
mundialmente estabelecidos e que se enquadre nas categorias descritas nos Decretos federais nº 3.298/1999 e suas 
alterações, nº 5.296/2004 e suas alterações e na Lei federal nº 7.853/1989. 
 
3.5. O candidato com deficiência após realizar sua inscrição on-line e fazer suas observações referentes à deficiência 
deverá encaminhar OBRIGATORIAMENTE VIA SEDEX, o requerimento preenchido conforme modelo do Anexo VI a 
cópia simples do CPF e a cópia do laudo médico (original ou cópia autenticada) especificando a respectiva deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a 
provável causa da deficiência e a indicação de que ela não impede ao candidato o exercício das funções do cargo a que 
se inscreveu cuja data de expedição deverá ser compatível aos prazos legais estabelecidos por este Edital, para o 
endereço da empresa APRENDER.COM – Rua Duque de Caxias, 844 – Centro – Joaçaba/SC – 89.600-000. 
 
3.6. O fornecimento da cópia simples do CPF e do laudo médico, por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do 
candidato. A APRENDER.COM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada da cópia 
simples do CPF e do laudo a seu destino. 
 
3.7. O candidato inscrito para a vaga reservada a candidato com deficiência que deixar de atender, no prazo editalício, 
as determinações do disposto nos subitens anteriores terá sua inscrição invalidada, passando a concorrer unicamente 
como candidato não portador de deficiência. 
 
3.8 O candidato com deficiência submeter-se-á, quando da contratação, à avaliação de equipe multiprofissional, que terá 
a decisão terminativa sobre: 
 
a) a qualificação do candidato como deficiente ou não; e 
b) o grau de deficiência, capacitante ou não, para o exercício do cargo. 
 
3.9 O candidato com deficiência participará deste certame em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, bem como à nota mínima exigida para todos 
os demais candidatos. 
 
3.10. Não será admitido recurso relativo à condição de deficiente de candidato que, no ato do preenchimento do 
formulário on-line de inscrição, NÃO ASSINALAR NA OPÇÃO INDICADA E NÃO ESPECIFICAR QUAL CONDIÇÃO. 
 
3.11. O candidato que tiver a necessidade de realizar as provas em braile, necessitar de um intérprete ou em qualquer 
outra condição especial deverá requerer obrigatoriamente no ato da sua inscrição, conforme mencionado no item 
anterior. 
 
3.12. O candidato que tiver a necessidade de prova em fonte ampliada deverá requerer obrigatoriamente no ato da 
inscrição, apresentando laudo médico para a condição especial e indicando o tamanho da fonte de sua prova ampliada, 
entre os tamanhos 12 ou 14. 
 
3.13. O candidato com deficiência que não requerer e comprovar a condição especial na forma da legislação vigente, 
não terá o atendimento ou condição especial para a realização das provas, não podendo impetrar recurso em favor de 
sua condição. 
 
3.14. Não será realizado atendimento domiciliar em nenhuma hipótese. 
 
IV – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 
 
4.1. As inscrições que preencherem todas as condições estabelecidas neste Edital serão homologadas e deferidas pela 
autoridade competente no prazo previsto no cronograma constante do Anexo V e estarão disponíveis no Mural Público 
da Prefeitura Municipal de Tangará e no endereço eletrônico www.aprendersc.srv.br na opção correspondente ao 
município de Tangará. 
4.2. Somente será divulgada a relação das inscrições que forem deferidas. 

4.2.1 Para todos os efeitos, os candidatos que não constarem na relação do referido Edital, estarão com suas 
inscrições indeferidas. 
 

V – DO VÍNCULO E DO REGIME PREVIDENCIÁRIO 
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5.1 Os candidatos habilitados e classificados neste certame, serão regidos pelo Regime Jurídico do Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Tangará e serão filiados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 
 
VI – DA PROVA 
 
6.1. O Processo Seletivo, objeto deste Edital, constará de Prova objetiva de conhecimentos para todos os cargos. 
 
6.2. O candidato que necessite de alguma condição especial para realização da prova deverá requerer quando da sua 
inscrição, bem como protocolar e comprovar o que lhe é de direito no ato da inscrição para que o atendimento seja 
concedido. 
 
6.3. Os portões do local de prova serão fechados 15 (QUINZE) minutos antes do horário de início da aplicação 
das provas – observando-se o horário oficial de Brasília/DF, ou seja, SERÁ FECHADO PONTUALMENTE AS 
08h15min00seg, NÃO SENDO MAIS PERMITIDO O INGRESSO DE CANDIDATOS AO LOCAL DAS PROVAS APÓS 
ESTE HORÁRIO. 
 
6.4. O local de aplicação da prova objetiva será divulgado oportunamente juntamente com a listagem de 
homologação final dos candidatos deferidos, conforme reservado no Cronograma do Anexo. 
 

6.4.1 Caso o número de candidatos exceda a oferta de lugares prevista para o local das provas, a organizadora do 
Processo Seletivo e a Prefeitura Municipal de Tangará poderão alterar os horários das provas ou até mesmo 
dividir a aplicação das provas em locais distintos, cabendo aos candidatos a obrigação de acompanhar as 
publicações oficiais através do site www.aprendersc.srv.br. 
 
6.4.2 É de inteira responsabilidade do candidato, inteirar-se e informar-se sobre o local e horário da 
realização das provas ao cargo que se inscreveu a partir da data da homologação final das inscrições até 
o dia anterior ao da aplicação das provas. 

 
6.5. O Município de Tangará reserva-se no direito de realizar as provas escritas de conhecimento nos períodos matutino, 
vespertino e noturno, de acordo com o número de candidatos inscritos no presente certame, se necessário for. 
 
6.6. As provas escritas de conhecimento serão realizadas em etapa única de duas horas (2h) de duração, incluído o 
tempo para preenchimento do cartão-resposta e o tempo necessário para as instruções gerais que serão repassadas 
pelos fiscais de sala. 
 
6.7. Para entrada nos locais de prova, o candidato deverá apresentar obrigatoriamente documento físico de 
identificação válido e com foto e recomenda-se portar o comprovante de inscrição e o comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição para eventuais intercorrências que vierem a ocorrer, conforme reserva o item 
2.3.1 
 
6.8. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 
Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos 
órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras 
funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal ou estadual, valham como identidade; carteira de trabalho e 
Carteira Nacional de Habilitação (somente o modelo com foto). 
 
6.9. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, na data de realização da prova, documento de identidade 
original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro de ocorrência em órgão 
policial, expedido há, no máximo, trinta (30) dias. 
 
6.10. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 
motorista (modelo antigo e sem foto), carteiras de estudante, DOCUMENTOS DIGITAIS (APRESENTADOS EM 
CELULAR), carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados. 
6.11. Por ocasião da prova, o candidato que não apresentar o documento de identificação válido, na forma 
definida no item 6.7, não poderá fazer a prova e será automaticamente eliminado do certame. 
 
6.12. Não serão aceitos quaisquer outros documentos ou papéis em substituição aos exigidos. 
 
6.13. No dia de realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas 
e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo e aos critérios de avaliação da prova. 
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6.14. Durante a realização das provas é vedada a consulta a livros, revistas, folhetos ou anotações, bem como o uso de 
máquinas de calcular, relógios e aparelhos celulares ou ainda, qualquer equipamento elétrico ou eletrônico, sob pena de 
eliminação do candidato do certame. 

 
6.14.1. Os aparelhos de telefones celulares móveis e outros equipamentos eletrônicos deverão ser entregues 
desligados aos fiscais das salas antes do início das provas, para serem devolvidos na saída, sob pena de 
eliminação do candidato. 
 
6.14.2. Não será permitido o uso de aparelhos celulares nos locais de provas, bem como é vedado ao candidato 
entrar no pátio do local de provas com o aparelho ligado, sendo que a não obediência implicará na eliminação e 
na remoção do candidato do estabelecimento designado como local de provas. 
 

6.15. Durante a realização da prova, fica expressamente vetada a utilização de óculos escuros (exceto para 
correção visual ou fotofobia) ou qualquer acessório de chapeleira(chapéu, boné, gorro e demais). 

 
6.16. No decurso das provas, o candidato somente poderá ausentar-se temporariamente da sala se acompanhado por 
um fiscal. 
 
6.17. O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de prova após uma hora de seu início. 
 
6.18. O candidato, ao encerrar a prova e antes de se retirar do local de sua realização, entregará ao fiscal de prova/sala 
o cartão-resposta devidamente assinado e o caderno de prova. Caso não o faça, será automaticamente eliminado do 
certame. 
 
6.19. Todos os cartões-respostas serão rubricados ou assinados no verso pelos três (03) últimos candidatos de cada 
sala, independente do cargo. 
 
6.20. Os três (03) últimos candidatos de cada sala somente poderão entregar as suas provas e retirar-se definitivamente 
do local simultaneamente. 
 
6.21. Não haverá, em qualquer hipótese, segunda chamada para as provas, nem a realização de prova fora dos horários 
e locais estabelecidos neste Edital. 
 
VII – DA PROVA OBJETIVA DE CONHECIMENTOS 
 
7.1. A prova objetiva de conhecimentos inclui questões de: Conhecimento Específico, Conhecimento de Português, 
Conhecimento de Matemática e Conhecimentos Gerais, conforme ementa das disciplinas constantes dos Anexos 
presentes neste Edital. 
 
7.2. A prova de conhecimentos para todos os cargos de nível FUNDAMENTAL, será objetiva e constará de 20 (vinte) 
questões, com até quatro (4) alternativas de respostas cada uma, sendo que apenas uma (1) estará correta. 
 
7.3. A pontuação de cada disciplina será a seguinte: 

DISCIPLINA 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

PESO 
INDIVIDUAL 

PESO TOTAL 

Conhecimentos Específicos (CE) 05 0,70 3,50 
Conhecimentos de Português (CP) 05 0,55 2,75 
Conhecimentos de Matemática (CM) 05 0,50 2,50 
Conhecimentos Gerais (CG) 05 0,25 1,25 

Total 20  10,00 
 
7.4. A prova de conhecimentos para todos os cargos de nível MÉDIO E TÉCNICO será objetiva e constará de 25 (vinte e 
cinco) questões, com até quatro (4) alternativas de respostas cada uma, sendo que apenas uma (1) estará correta. 
 
7.5. A pontuação de cada disciplina será a seguinte: 

DISCIPLINA 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

PESO 
INDIVIDUAL 

PESO TOTAL 

Conhecimentos Específicos (CE) 10 0,50 5,00 
Conhecimentos de Português (CP) 05 0,40 2,00 
Conhecimentos de Matemática (CM) 05 0,40 2,00 
Conhecimentos Gerais (CG) 05 0,20 1,00 
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Total 25  10,00 
 
7.6. A prova de conhecimentos para todos os cargos de nível SUPERIOR será objetiva e constará de 35 (trinta e cinco) 
questões, com até quatro (4) alternativas de respostas cada uma, sendo que apenas uma (1) estará correta. 
 
7.7. A pontuação de cada disciplina será a seguinte: 

DISCIPLINA 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

PESO 
INDIVIDUAL 

PESO  
TOTAL 

Conhecimentos Específicos (CE) 20 0,33 6,60 
Conhecimentos Metodologia Prática Docente (CMPD) 10 0,24 2,40 
Conhecimentos Gerais (CG) 05 0,20 1,00 

Total 35  10,00 
 
7.8. Para realização da prova objetiva de conhecimentos, o candidato deverá utilizar caneta esferográfica de tinta azul ou 
preta, sendo as questões respondidas em cartão-resposta, que não será substituído em caso de erro do candidato. 
 
      7.8.1. No dia da realização da prova, não será fornecido nenhum tipo de material de apoio ao candidato, 

sendo obrigação do mesmo, levar sua própria caneta para adequada marcação em seu cartão. 
 
7.9. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para o Cartão Respostas, que será o único 
documento válido para a correção. O preenchimento do Cartão Respostas é de inteira responsabilidade do candidato, 
que deverá preenchê-lo em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do Caderno de Provas. 
 
7.10. Será atribuída nota zero (0,0) ao candidato que: 
a) Fizer emenda (s) e/ou rasura(s), ainda que legível (eis), no cartão-resposta; 
b) Rasurar o cartão resposta no espaço reservado junto ao código do candidato, impossibilitando a correção do cartão. 
c) Apresentar mais de uma opção de resposta assinalada no cartão-resposta; 
d) Entregar o cartão resposta sem assinatura de identificação; 
e) Entregar o cartão resposta preenchido fora das especificações, ou seja, preenchido com lápis ou caneta esferográfica 

de tinta cuja cor seja diferente do especificado no item 7.4 ou, ainda, com marcação diferente da indicada no modelo 
previsto no cartão. 

 
7.11. A prova objetiva de conhecimentos será avaliada na escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), sendo as notas expressas 
com até 02 (dois) decimal, sem arredondamento. 
 
7.12. O Gabarito Oficial referente à prova objetiva de conhecimentos será divulgado a partir das 10h do primeiro dia útil 
subsequente à realização da referida prova no endereço eletrônico www.aprendersc.srv.br e no Mural Público da 
Prefeitura Municipal de Tangará/SC. 
 
7.13 O caderno de provas estará disponível durante o período recursal, no acesso restrito da cada candidato. 
Passado o período recursal, os mesmos ficarão indisponíveis. 
 
7.14. Havendo necessidade de recurso para impugnação de questões da prova objetiva de conhecimentos, o candidato 
poderá preencher o formulário on-line durante o período recursal conforme prazos previstos em Edital. 
 

7.14.1. As respostas às eventuais impugnações de questão serão publicadas juntamente com a classificação final 
do processo seletivo, bem como o Gabarito Oficial definitivo, na ocorrência de recurso julgado procedente. 

 
7.14.2. O cartão resposta por questões de segurança não será repassado em momento algum para o 
candidato, somente o espelho do seu cartão com seus acertos e erros para conferência caso houver 
necessidade. 

 
7.15. Toda questão anulada será computada como resposta correta para todos os candidatos. 
 
VIII – DA PROVA PRÁTICA  
 
8.1. Haverá prova prática para o cargo de Motorista II (Secretaria de Educação), logo após o término da prova objetiva. 
 
8.2. A prova prática será válida SOMENTE PARA OS CANDIDATOS QUE OBTIVEREM NOTA MÍNIMA TRÊS (3,0) NA 
PROVA ESCRITA/OBJETIVA, em horário e dia já determinado no ANEXO V. Será feita chamada no local de espera 
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sendo que o candidato que não comparecer no horário previsto e/ou atrasar por qualquer motivo, estará 
automaticamente eliminado. 
 
8.3. O local de espera para os candidatos realizarem a prova prática será divulgado oportunamente conforme 
programação do Cronograma de eventos. O deslocamento até o local das provas, caso houver necessidade será feito 
através de veiculo da própria municipalidade. A prova prática será aplicada de forma individualizada. Após a realização 
da prova prática, o candidato estará dispensado, não sendo permitido assistir a prova dos demais.  
 
8.4. A prova prática constará de uma prova em campo aberto e em vias públicas, em local já definido pela administração 
municipal de acordo com as opções apresentadas na tabela abaixo. Havendo mais de uma opção, de veículo ou 
máquina disponível no dia da realização das provas, o candidato poderá optar em escolher em qual irá realizar o teste 
prático, sendo que esta opção deverá ser indicada pelo candidato e assinalada pelo fiscal de prova. A escolha da opção 
é de livre iniciativa do candidato, não podendo em momento algum, alegar que seus concorrentes foram favorecidos ao 
realizar a prova com a outra opção disponível no dia. Havendo indisponibilidade de alguma das opções mencionadas na 
tabela abaixo, o candidato deverá realizar a prova de acordo com as opções apresentadas na hora da prova. 

8.4.1. O candidato que não apresentar sua Carteira Nacional de Habilitação na data prevista para o teste 
prático, ou apresentar a mesma vencida, ou em fase de mudança de categoria, ou não qualificada para 
condução da opção disponível na tabela abaixo, NÃO poderá realizar a prova. 

 
OPÇÕES DISPONÍVEIS  ANO MODELO CARGO 

Micro-ônibus marca Marcopolo modelo Volare v8L  2008 2008 Motorista II 
 
8.5. Todos os candidatos concorrentes ao cargo sairão com nota máxima de 10,0 (dez) pontos no formulário de 
avaliação, onde o mesmo durante a realização da prova prática poderá manter sua pontuação ou perder conforme 
critérios a serem avaliados pelo fiscal de prova durante a realização de sua prova prática. 
 
8.6. A pontuação final do candidato que além da prova escrita e objetiva tiver realizado a prova prática, será o resultado 
da soma da prova escrita e objetiva mais a nota da prova prática dividida por dois. 
 
8.7. O candidato que não comparecer no local de espera definido para as prova prática dentro do horário estipulado 
estará automaticamente desclassificado. 
 
IX. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  
 
9.1. A prova de títulos será aplicada aos cargos do magistério, para os candidatos HABILITADOS e para os candidatos 
NÃO HABILITADOS.  
 
9.2. A prova de títulos para os candidatos NÃO HABILITADOS deverá ser comprovada através de CERTIDÃO DE 
FREQUÊNCIA a partir da 2ª fase/período/semestre/módulo do Curso de Licenciatura Plena na disciplina que pretende 
atuar, expedida pela Instituição de Ensino Superior a qual esteja devidamente matriculado, sob pena de 
DESCLASSIFICAÇÃO para os candidatos NÃO HABILITADOS. 
 
9.3. Somente serão habilitados para a avaliação de títulos, os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 
3,0 (TRÊS) na prova escrita objetiva, individualmente. 
 
9.4. A avaliação de títulos é de caráter CLASSIFICATÓRIO para os candidatos Habilitados, tendo como pontuação 
máxima 1,0 (UM), e de caráter ELIMINATÓRIO para os candidatos NÃO HABILITADOS. 
 
9.5. Para os títulos ‘lato sensu’ de especialização e ‘Stricto Sensu’, estarão aptos para pontuar somente os que 
apresentarem carga horária igual ou superior a 360 (trezentos e sessenta) horas, sendo que a titulação deverá 
ser compatível com o cargo escolhido. 
 
9.6. A HABILITAÇÃO MAIOR PREVALECERÁ SOBRE A MENOR, NÃO SENDO CUMULATIVA.   
 
9.7. Serão pontuados como títulos certificados em papel timbrado da instituição, contendo assinatura e identificação do 
responsável e a respectiva carga horária, que ateste a conclusão do curso.  
 
9.8.  Não será considerado e nem pontuará, Histórico e/ou Grade curricular do curso em questão. 
 
9.9. A classificação dos candidatos observará a soma da pontuação obtida na prova escrita e avaliação de títulos para 
os cargos HABILITADO, nos seguintes critérios: 
 



 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ 

 

 

 

9 

TABELA DE PONTUAÇÃO PARA HABILITADOS 

ESPECIFICAÇÃO DOS 
TÍTULOS 

PONTUAÇÃO 

DOUTORADO 
1,00 (Um) PONTO  
MÁXIMO 1 TÍTULO 

MESTRADO 
0,75 (Setenta e Cinco Centésimos) PONTOS  

MÁXIMO 1 TÍTULO 
ESPECIALIZAÇÃO 

(NÍVEL DE PÓS GRADUAÇÃO) 
0,50 (Cinquenta Centésimo) PONTOS  

MÁXIMO 1 TÍTULO 
 
9.10. A classificação dos candidatos NÃO HABILITADOS terá como critério de APROVAÇÃO a apresentação da 
CERTIDÃO DE FREQUÊNCIA conforme item 9.2, sob pena de ELIMINAÇÃO não sendo apresentado. 
 
9.11. Toda a titulação apresentada deverá guardar relação direta com as atribuições do cargo correspondente à 
respectiva inscrição e serão avaliados conforme as condições estabelecidas neste edital. 
 
9.12. A apresentação dos títulos para os cargos HABILITADOS é de iniciativa do candidato, sendo que para os cargos 
NÃO HABILITADOS é OBRIGATÓRIO. 
 
9.13. A Titulação/Certidão de Frequência deverá ser ANEXADA ao sistema após finalizar sua inscrição. O candidato 
deverá fazer o Login no menu principal da página, informando seu CPF e senha. Somente será considerado a 
documentação DIGITALIZADA em formato .pdf (Portable Document Format). Em momento algum documentos 
encaminhados em modo foto (via aplicativo de celular) serão considerados. O tamanho máximo do arquivo aceito 
pelo sistema para fazer upload é até 5 Mbytes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
9.14. Na sequencia acessar a Área do Candidato na opção “Anexo de Títulos”, clicar no botão “visualizar” e novamente 
na opção em azul “Anexo de Títulos”. 
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9.15. Somente será considerado a documentação DIGITALIZADA em formato .pdf (Portable Document Format), 
frente e verso. Em momento algum, documentos encaminhados em modo foto (via aplicativo de celular) serão 
considerados. 
 
9.16. Documentos encaminhados com baixa qualidade de resolução, borrados, tremidos, informações cortadas, 
FORA DA EXTENSÃO EXIGIDA (.pdf) ou por qualquer outro fator que interfira em sua análise, serão 
liminarmente invalidados. 
 
9.17. O anexo da documentação relativo à TITULAÇÃO e/ou a CERTIDÃO DE FREQUÊNCIA está condicionado ao 
período de vigência das inscrições, ou seja, ENCERRADA AS INSCRIÇÕES, não será mais possível anexar à 
titulação e/ou Certidão de Frequência. 
 
9.18. A nota da avaliação de títulos para os cargos Habilitados será somada à nota da prova objetiva de conhecimento 
para apuração da nota final de classificação do candidato. 
 
9.19. O envio da Titulação poderá ser feito sem a necessidade da autenticação do documento, sendo o candidato 
responsável por qualquer informação falsa apresentada no processo. 
 
9.20. Em hipótese alguma haverá segunda chamada para entrega de títulos, independente do motivo pelo qual o 
candidato deixou de apresentar sua titulação. 
 
X – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
 
10.1 Somente serão considerados aprovados e farão parte da listagem final os candidatos que obtiverem nota final igual 
ou superior a 3,0 (TRÊS), com exceção dos candidatos que além da nota da prova objetiva tiver o complemento da nota 
da prova prática. 
 
10.2 A Nota final para os cargos de Nível FUNDAMENTAL, avaliados somente com a prova escrita e objetiva será 
calculada com a aplicação da seguinte fórmula: 

PO = (NaCE x 0,70+ NaCP x 0,55 + NaCM x 0,50 + NaCG x 0,25) 
PO=NF 

 
Em que: PO: Nota da Prova Objetiva; NaCE: Número de acertos em questões de Conhecimentos Específicos; NaCG: 
Número de acertos em questões de Conhecimentos Gerais; NaCP: Número de acertos em questões de Conhecimentos 
em Língua Portuguesa; NaCM: Número de acertos em questões de Conhecimentos em Matemática; NF: Nota Final. 
 
10.3 A Nota final para os cargos que além da prova objetiva de conhecimentos tiver a PROVA PRÁTICA será calculada 
através da aplicação da seguinte fórmula: 
 

PO = (NaCE x 0,50 + NaCP x 0,40 + NaCM x 0,40 + NaCG x 0,20) + NPP  
2 

PO=NF 
 
Em que: PO: Nota da Prova Objetiva; NaCE: Número de acertos em questões de Conhecimentos Específicos; NaCG: 
Número de acertos em questões de Conhecimentos Gerais; NaCP: Número de acertos em questões de Conhecimentos 
em Língua Portuguesa; NaCM: Número de acertos em questões de Conhecimentos em Matemática; NPP: Nota da Prova 
Prática; NF: Nota Final 
 
10.4 A Nota final para os cargos de nível MÉDIO e TÉCNICO será calculada através da aplicação da seguinte fórmula: 
 

PO = (NaCE x 0,50+ NaCP x 0,40 + NaCM x 0,40 + NaCG x 0,20)  
PO=NF 

 
Em que: PO: Nota da Prova Objetiva; NaCE: Número de acertos em questões de Conhecimentos Específicos; NaCG: 
Número de acertos em questões de Conhecimentos Gerais; NaCP: Número de acertos em questões de Conhecimentos 
em Língua Portuguesa; NaCM: Número de acertos em questões de Conhecimentos em Matemática; NF: Nota Final 
 
10.5 A Nota final para os cargos de nível SUPERIOR será calculada através da aplicação da seguinte fórmula: 
 

PO = (NaCE x 0,33 + NaCMPD x 0,24 + NaCG x 0,20)  
PO=NF 
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Em que: PO: Nota da Prova Objetiva; NaCE: Número de acertos em questões de Conhecimentos Específicos; NaCG: 
Número de acertos em questões de Conhecimentos Gerais; NaCP: Número de acertos em questões de Conhecimentos 
em Língua Portuguesa; NaCM: Número de acertos em questões de Conhecimentos em Matemática; NF: Nota Final 
 
10.6 A Nota final para os cargos que além da prova objetiva de conhecimentos tiver a ANÁLISE DOS TÍTULOS, será 
calculada através da aplicação da seguinte fórmula: 
 

PO = (NaCE x 0,33 + NaCMPD x 0,24+ NaCG x 0,20) + T 
PO=NF 

Em que: PO: Nota da Prova Objetiva; NaCE: Número de acertos em questões de Conhecimentos Específicos; NaCMPD: 
Número de acertos em questões de Conhecimentos Relacionados a Metodologia da Prática Docente; NaCG: Número de 
acertos em questões de Conhecimentos Gerais; T: Titulação; NF: Nota Final 
 
10.7. A classificação final dos candidatos obedecerá à ordem decrescente da média final. 
 
10.8. Ocorrendo empate na classificação, serão usados, sucessivamente, os seguintes critérios para desempate 
conforme: 

a) maior nota na prova de Conhecimentos Específicos (CE); 
b) maior nota na prova de Conhecimentos Metodologia Prática Docente (CMPD); 
c) maior nota na prova de Conhecimentos de Português (CP); 
d) maior nota na prova de Conhecimentos de Matemática (CM); 
e) maior nota na prova de Conhecimentos Gerais (CG); 
f) maior idade (MI); 
 

10.9 Caso ocorra empate entre os candidatos NÃO HABILITADOS, o primeiro critério de desempate deverá ser a 
MAIOR fase/período/semestre/módulo do Curso. 
 
XI – DOS RECURSOS 
 
11.1. Será admitido recurso para cada uma das fases do processo seletivo que deverá ser interposto, exclusivamente, 
pelo candidato, desde que devidamente fundamentado e apresentado nos prazos estabelecidos no cronograma 
constante do Anexo V deste Edital. 
 
11.2. Os recursos aqui mencionados deverão ser preenchidos em formulários disponibilizados através do endereço 
eletrônico www.aprendersc.srv.br na aba de processos em andamento na opção correspondente ao município de 
Tangará, no qual deverá ser interpostos dentro dos prazos estabelecidos por este Edital. 
 
11.3. Os recursos e os pedidos de impugnação e revisão de nota deverão ser encaminhados conforme item 11.2, 
cabendo a banca organizadora da APRENDER.COM a apreciação dos mesmos. 
 
11.4. Os recursos que se apresentarem sem fundamentação teórica, ilegíveis, fora de prazo e que não estiverem de 
acordo com o disposto nos subitens acima serão liminarmente indeferidos automaticamente. 
 
11.5. Às decisões dos recursos será dada divulgação, sejam elas através de publicações no mural público municipal e 
divulgação no site da empresa responsável. 
 
11.6. Os candidatos poderão solicitar revisão da nota das provas, sendo que a nota poderá ser mantida, aumentada ou 
diminuída. 
 
11.7. Não serão admitidos pedidos de revisão de nota de prova de outros candidatos, ou seja, o candidato poderá 
requerer revisão apenas da sua nota. 
 
11.8. As decisões dos pedidos de revisão da nota das provas serão dadas a conhecer coletivamente. 
 
11.9. A Comissão Especial do Processo Seletivo, nomeada pela Portaria nº 831, de 08 de Novembro de 2023, constitui-
se em última instância para recurso ou revisão, sendo soberana em suas decisões, não cabendo recursos ou revisões 
adicionais na esfera administrativa. 
 
XII – DA HOMOLOGAÇÃO 
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12.1. O resultado final do Processo Seletivo, objeto deste Edital, será homologado pela autoridade competente e 
publicado no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Tangará www.tangara.sc.gov.br , no Boletim Oficial do 
Município e no endereço eletrônico www.aprendersc.srv.br. 
 
XIII – DA CONVOCAÇÃO, CONTRATAÇÃO E POSSE 
 
13.1 A convocação do candidato para apresentação dos documentos será realizada mediante contato através de 
Publicação no  Diário  Oficial  dos  Municípios no  endereço  eletrônico  https://diariomunicipal.sc.gov.br/site/ no endereço 
de e-mail, telefone ou correspondência registrada, sendo de responsabilidade única e exclusiva do candidato informar 
seu endereço eletrônico, telefone e endereço, corretamente quando do preenchimento do formulário de inscrição e 
mantê-lo atualizado perante o Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal após a homologação do certame. 
 
13.2. São requisitos básicos para investidura no cargo: 
 

a) Aprovação neste certame;  
b) O gozo dos direitos políticos; 
c) A quitação das obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as obrigações militares; 
d) Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, comprovando estar em dia com o órgão 

regulamentador da profissão, quando for o caso; 
e) Idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
f) Ser aprovado em exame médico admissional; 
g) Apresentar laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao 

código correspondente da Classificação Internacional de Doença CID, bem como a provável causa da 
deficiência, conforme declarado no ato da inscrição; 

h) O candidato convocado que não tenha interesse em assumir a vaga, poderá solicitar sua passagem para o final 
da lista de classificados, mediante assinatura de termo, não assegurada sua segunda convocação. 

 
13.3. Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, serão submetidos a uma Junta Médica Oficial para a 
verificação da Compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do emprego. 
 
13.4 O candidato à vaga será convocado a aceitar no prazo de 2 (dois) dias úteis. 
 
13.5. Após o aceite a que se refere o item anterior, o candidato terá o prazo de 3 (três) dias para tomar posse, nesse 
período o candidato deverá apresentar, no Setor de Pessoal do Município, os seguintes documentos: 
 

a) Exame admissional e exames complementares, conforme Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
– PCMSO da Prefeitura Municipal de Tangará; 

b) Carteira de Trabalho CTPS  
Cópia de: 
a) CPF, em situação regular; 
b) Título de Eleitor; 
c) Carteira de Identidade RG; 
d) Certificado de Escolaridade ou Diploma; 
e) Registro Profissional (Carteira do Conselho de Classe ou Órgão da Categoria) (autenticada); 
f) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) – conforme habilitação exigida para o cargo; 
g) Certificado Militar (se homem); 
h) Declaração de Não Acumulação de Cargo (Caso haja o acúmulo, apresentar Certidão do Órgão Empregador, 

contendo o Regime Jurídico, a carga horária e o horário de trabalho, com firma reconhecida); 
i) 1 Foto 3X4 
j) Certidão de Nascimento dos Filhos Menores de 14 Anos;  
k) Declaração de Bens; 
l) Certidão Criminal – expedida na Comarca que reside.  
m) Certidão Negativa de Débitos com o Munícipio de Tangará.  
n) Exame Admissional com Médico do Trabalho do Município  
o) Demais documentos que a administração julgar necessários. 

 
13.6. Os documentos comprobatórios de atendimento aos requisitos acima serão exigidos apenas dos candidatos 
classificados e convocados para contratação e posse. 
 
13.7. Apresentada a documentação acima mencionada e/ou outras julgadas necessárias pelo Município, o candidato 
convocado será contratado para o cargo público. 
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XIV – DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
 
14.1. Delega-se competência para empresa responsável pelo certame para: 
a) elaborar, aplicar, julgar, corrigir e avaliar as provas objetivas de conhecimentos; 
b) apreciar todos os recursos administrativos previstos neste Edital; 
c) emitir relatórios de classificação dos candidatos; 
d) prestar informações sobre o Processo Seletivo; 
e) definir normas para aplicação das provas; 
f) selecionar fiscais para aplicação das provas. 
 
XV – DO FORO JUDICIAL 
 
15.1. O foro para dirimir qualquer questão relacionada ao certame de que trata este Edital é o da Comarca de 
Tangará/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1. As cláusulas deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data de realização da prova correspondente. 
 
16.2. O prazo de validade do presente Processo Seletivo é até o termino do ano letivo de 2024, podendo ser 
prorrogado, por igual período, mediante justificativa, interesse e conveniência da Administração Municipal. 
 
16.3. Os candidatos aprovados neste certame serão nomeados pela ordem de classificação, respeitado o número de 
vagas constante do Anexo I, conforme a necessidade, a conveniência e a oportunidade. 
 
16.4. A aprovação no Processo Seletivo não assegura ao candidato o direito à contratação imediata, devendo ocorrer 
conforme a necessidade do serviço público municipal durante a vigência do certame e de acordo com o número de 
vagas estabelecidas no Anexo I, sendo que as vagas criadas durante sua vigência serão providas seguindo a ordem de 
classificação dos aprovados em cada cargo. 
 
16.5. Será excluído do presente Processo Seletivo, por ato da empresa responsável pelo certame, vencedora do 
processo licitatório, o candidato que: 
 
a) tornar-se culpado por agressões ou descortesias para com qualquer membro da equipe encarregada de realização 
das provas; 
b) for surpreendido, durante a aplicação das provas, em comunicação com outro candidato, verbalmente, por escrito ou 
por qualquer outra forma; 
c) for flagrado, utilizando-se de qualquer meio, visando burlar a prova, ou que apresentar falsa identificação pessoal; 
d) ausentar-se da sala de prova durante a sua realização, sem estar acompanhado de um fiscal. 
 
16.6. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de solicitar o atendimento 
especial para esse fim em formulário disponível no site da empresa www.aprendersc.srv.br,deverá levar um (a) 
acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança, caso 
contrário ficará impossibilitada de realizar as provas. 
 
16.7. O Gabarito Oficial da prova objetiva de conhecimentos e o resultado das provas serão divulgados no endereço 
eletrônico www.aprendersc.srv.br e no Mural Público da Prefeitura Municipal de Tangará/SC e no endereço eletrônico 
www.tangara.sc.gov.br. 
 
16.8. A inexatidão das informações ou a constatação, mesmo posterior, de irregularidade em documentos ou nas provas, 
eliminarão o candidato do Processo Seletivo. 
 
16.9. Até 5 (cinco) dias contados do lançamento do Edital, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato do presente edital, através de documento formal endereçado a empresa organizadora do 
certame. 
 
16.10. Para o cargo de professores a contratação em caráter temporária será do professor legalmente HABILITADO e 
NÃO HABILITADO para o exercício da função na qual está sendo admitido, decorrente do Processo Seletivo, os 
candidatos habilitados aprovados terão prioridade na convocação, e quando esgotarem a lista dos HABILITADOS, serão 
convocados os NÃO HABILITADOS, observado em ambos os casos a ordem de classificação.  
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16.11. Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos, conjuntamente, pela empresa responsável pelo certame e 
pela Comissão Especial do Processo Seletivo. 
 
16.12. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
a) ANEXO I – Dos Cargos, Vagas, Carga Horária, Vencimentos e Habilitação. 
b) ANEXO II - Do Conteúdo Programático para todos os cargos de Nível Alfabetizado e Fundamental. 
c) ANEXO III - Do Conteúdo Programático Geral para todos os cargos de Nível Médio, Técnico e Superior. 
d) Anexo IV – Do Conteúdo Programático Específico para todos os cargos. 
e) ANEXO V – Do cronograma – (Sujeito a alterações). 
f) ANEXO VI – Do Requerimento/Declaração 
g) ANEXO VII – Requerimento para isenção de taxa de inscrição Doador de Sangue/Medula Óssea. 
h) ANEXO VIII – Da Declaração de Hipossuficiente. 
 
16.13. As atribuições dos cargos são as contidas nas Leis Complementares nº 092/2017 e nº 134/2022, e as alterações 
que houver não podendo o candidato alegar desconhecimento das mesmas ao assumir o cargo. 
 
16.14. Será publicado Extrato do presente Edital para fins de publicidade legal, sendo que o Edital na íntegra estará 
disponível no Mural Público da Prefeitura Municipal, no site do Município www.tangara.sc.gov.br e no endereço 
eletrônico www.aprendersc.srv.br. 

 
16.14.1. Para efeitos legais de informações referente ao certame, em caso de divergência de informações 
entre o site da prefeitura, ou em qualquer outro meio de comunicação onde o presente Edital estiver 
publicado, sempre prevalecera em relação aos demais, as publicações encontradas no site da empresa 
organizadora (www.aprendersc.srv.br), não podendo em momento algum, o candidato alegar 
desconhecimento das regras que norteiam o presente processo em tela. 

 
 
 
 
 

Tangará-SC, 23 de Novembro de 2023. 
 
 
 

ALDAIR BIASIOLO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
DOS CARGOS, VAGAS, REMUNERAÇÃO, HABILITAÇÃO E TIPO DE PROVA 

 
 

1. CARGOS – NÍVEL FUNDAMENTAL 

CARGO VAGAS C.H VENCIMENTOS 
HABILITAÇÃO 

MÍNIMA 
TIPO  

PROVA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 
Auxiliar de Serviços Gerais da 
Educação – (CENTRO) 

CR 40 R$ 1.629,12 1. Formação em nível fundamental 
Prova 

Objetiva 
R$ 40,00 

Auxiliar de Serviços Gerais da 
Educação – (ZUMMER) 

CR 40 R$ 1.629,12 1. Formação em nível fundamental 
Prova 

Objetiva 
R$ 40,00 

Merendeira – (CENTRO) CR 40 R$ 1.629,12 1.Formação em nível fundamental. 
Prova 

Objetiva 
R$ 40,00 

Merendeira – (ZUMMER) CR 40 R$ 1.629,12 1.Formação em nível fundamental. 
Prova 

Objetiva 
R$ 40,00 

Vigia – (CENTRO) CR 40 R$ 1.629,12 1.Formação em nível fundamental. 
Prova 

Objetiva 
R$ 40,00 

Vigia – (ZUMMER|) CR 40 R$ 1.629,12 1.Formação em nível fundamental. 
Prova 

Objetiva 
R$ 40,00 

 
2. CARGOS – NÍVEL MÉDIO 

CARGO VAGAS C.H VENCIMENTOS 
HABILITAÇÃO 

MÍNIMA 
TIPO  

PROVA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 
Agente de Informática – 
(CENTRO) 

CR 40 R$ 2.579,11 
1. habilitação em curso de nível médio com 
experiência na área de Informática. 

Prova 
Objetiva 

R$ 60,00 

Agente de Informática – 
(ZUMMER) 

CR 40 R$ 2.579,11 
1. habilitação em curso de nível médio com 
experiência na área de Informática. 

Prova 
Objetiva 

R$ 60,00 

Motorista II – Secretaria de 
Educação 

CR 40 R$ 2.323,71 
1. Formação mínima - ensino médio;  
2. Carteira Nacional de Habilitação categoria 
mínima "D". 

Prova 
Objetiva + 

Prática 

 
R$ 60,00 

Profissional de Apoio Escolar – 
(CENTRO) 

CR 
20 
40 

R$ 872,16 
R$ 1.744,32 

1.Formação em Ensino médio. 
Prova 

Objetiva 
R$ 60,00 

Profissional de Apoio Escolar – 
(ZUMMER) 

CR 
20 
40 

R$ 872,16 
R$ 1.744,32 

1.Formação em Ensino médio. 
Prova 

Objetiva 
R$ 60,00 

 

 
 
 

3. CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 
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CARGO VAGAS C.H VENCIMENTOS HABILITAÇÃO MÍNIMA 
TIPO  

PROVA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

Assistente Social Educacional CR 30 R$ 4.522,85 
1. Formação Superior em Serviço Social e 
Registro no Conselho Profissional da 
Categoria. 

Prova 
Objetiva 

R$ 80,00 

Fonoaudiólogo Educacional 1 + CR 40 R$ 4.522,85 
1. Formação em bacharelado em 
Fonoaudiologia e registro no conselho 
Profissional da Categoria. 

Prova 
Objetiva 

R$ 80,00 

Nutricionista Educacional CR 40 R$ 4.522,85 

1. formação em bacharelado em nutrição 
e registro no conselho Profissional da 
Categoria. 
 

Prova 
Objetiva 

R$ 80,00 

Pedagogo CR 40 R$ 4.257,11 
Formação em nível superior em Pedagogia 
com pós graduação em educação especial ou 
de Licenciatura em Educação Especial. 

Prova 
Objetiva + 

Títulos 
R$ 80,00 

Psicopedagogo Educacional CR 40 R$ 4.522,85 

1. Curso Superior em Psicopedagogia ou em 
nível superior em Pedagogia com 
especialização em Psicopedagogia Clínica e 
Institucional, registro no conselho profissional 
quando for o caso. 

 
Prova 

Objetiva  R$ 80,00 

Psicólogo Educacional CR 40 R$ 4.522,85 
Formação em bacharelado em psicologia e 
registro no conselho Profissional da Categoria. 

Prova 
Objetiva 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica I -  
(CENTRO) 

CR 
 

20 
40 

  
R$ 1.922,82 
 R$ 3.845,64 

1. – formação em curso superior de graduação 
em Pedagogia ou Curso Superior de 
graduação e licenciatura plena específica para 
atuar na Educação Infantil - Creches e Pré-
escolar 

 
Prova 

Objetiva + 
Títulos 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica I -  
(ZUMMER) 

CR 
 

20 
40 

 
 

R$ 1.922,82 
R$ 3.845,64 

1. – formação em curso superior de graduação 
em Pedagogia ou Curso Superior de 
graduação e licenciatura plena específica para 
atuar na Educação Infantil - Creches e Pré-
escolar 

 
Prova 

Objetiva + 
Títulos 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica II -  
(ZUMMER) 

CR 
 

20 
40 

  
 

R$ 1.922,82 
 R$ 3.845,64 

1. – formação em curso superior de graduação 
em Pedagogia ou Curso Superior de 
graduação e licenciatura plena específica, 
para atuar no Ensino Fundamental – anos 
iniciais – 1º (primeiro) ao 5º (quinto) ano; 

 
Prova 

Objetiva + 
Títulos 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica II -  
(CENTRO) 

CR 
 

20 
40 

 
R$ 1.922,82 
 R$ 3.845,64 

1. – formação em curso superior de graduação 
em Pedagogia ou Curso Superior de 
graduação e licenciatura plena específica, 

Prova 
Objetiva + 

Títulos 
R$ 80,00 
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para atuar no Ensino Fundamental – anos 
iniciais – 1º (primeiro) ao 5º (quinto) ano; 

Professor Educação Básica III – 
ARTES (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em Artes para atuar no 
Ensino Fundamental - anos finais - 6º (sexto) 
ao 9º (nono) ano e no Ensino Fundamental 
anos iniciais - 1º (primeiro) ao 5º (quinto) ano e 
Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva + 
Títulos R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
ARTES (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em Artes para atuar no 
Ensino Fundamental - anos finais - 6º (sexto) 
ao 9º (nono) ano e no Ensino Fundamental 
anos iniciais - 1º (primeiro) ao 5º (quinto) ano e 
Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva + 
Títulos 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
CIÊNCIAS (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Prova 
Objetiva + 

Títulos R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
CIÊNCIAS (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Prova 
Objetiva + 

Títulos 
R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
EDUCAÇÃO FÍSICA (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em Educação Física e 
registro no conselho Profissional da Categoria 
para atuar no Ensino Fundamental - anos 
finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ensino 
Fundamental anos iniciais - 1º (primeiro) ao 5º 
(quinto) ano e Educação Infantil.  

 
Prova 

Objetiva + 
Títulos R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
EDUCAÇÃO FÍSICA (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em Educação Física e 
registro no conselho Profissional da Categoria 
para atuar no Ensino Fundamental - anos 
finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ensino 
Fundamental anos iniciais - 1º (primeiro) ao 5º 
(quinto) ano e Educação Infantil.  

 
 

Prova 
Objetiva + 

Títulos 
R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
GEOGRAFIA (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Prova 
Objetiva + 

Títulos 
R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – CR 10 R$ 961,41 1. Formação em curso superior de Prova R$ 80,00 
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GEOGRAFIA (ZUMMER) 20 
30 
40 

R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Objetiva + 
Titulos 

Professor Educação Básica III – 
HISTÓRIA (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Prova 
Objetiva + 

Titulos 
R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
HISTÓRIA (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Prova 
Objetiva + 

Titulos R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
INGLÊS (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Prova 
Objetiva + 

Titulos 
R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
INGLÊS (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Prova 
Objetiva + 

Titulos R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
MATEMÁTICA (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Prova 
Objetiva + 

Titulos 
R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
MATEMÁTICA (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Prova 
Objetiva + 

Titulos 
R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
PORTUGUÊS (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Prova 
Objetiva + 

Titulos R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
PORTUGUÊS (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Formação em curso superior de 
Licenciatura Plena em área de estudo ou 
disciplina para atuar no Ensino Fundamental - 
anos finais - 6º (sexto) ao 9º (nono) ano. 

Prova 
Objetiva + 

Titulos 
R$ 80,00 
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4. CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR (NÃO HABILITADO) 

*** A CERTIDÃO DE FREQUÊNCIA É DE CARÁTER ELIMINATÓRIO, CONFORME ITEM 9.2 
 

CARGO VAGAS C.H VENCIMENTOS HABILITAÇÃO MÍNIMA 
TIPO 

PROVA 
TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

Professor Educação Básica I -  
(CENTRO) 

CR 
 

20 
40 

  
R$ 1.922,82 
 R$ 3.845,64 

1. – Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Pedagogia. 

Prova 
Objetiva +  

Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica I -  
(ZUMMER) 

CR 
 

20 
40 

 
 

R$ 1.922,82 
R$ 3.845,64 

1. – Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Pedagogia. 

Prova 
Objetiva +  

Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica II -  
(ZUMMER) 

CR 
 

20 
40 

  
 

R$ 1.922,82 
 R$ 3.845,64 

1. – Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Pedagogia. 

Prova 
Objetiva +  

Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica II -  
(CENTRO) 

CR 
 

20 
40 

 
R$ 1.922,82 
 R$ 3.845,64 

1. – Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Pedagogia. 

Prova 
Objetiva +  

Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
ARTES (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Artes para atuar no 
Ensino Fundamental – anos finais – 6º (sexto) 
ao 9º (nono) ano e no Ensino Fundamental 
anos iniciais – 1º (primeiro) ao 5º (quinto) ano 
e Educação Infantil 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
ARTES (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Artes para atuar no 
Ensino Fundamental – anos finais – 6º (sexto) 
ao 9º (nono) ano e no Ensino Fundamental 
anos iniciais – 1º (primeiro) ao 5º (quinto) ano 
e Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
CIÊNCIAS (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Ciências Biológicas 
para atuar no Ensino Fundamental – anos 
finais – 6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos 
iniciais e Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 
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Professor Educação Básica III – 
CIÊNCIAS (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Ciências Biológicas 
para atuar no Ensino Fundamental – anos 
finais – 6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos 
iniciais e Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
EDUCAÇÃO FÍSICA (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Educação Física para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ensino 
Fundamental anos iniciais – 1º (primeiro) ao 
5º (quinto) ano e Educação Infantil. 

 
 

Prova 
Objetiva +  

Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
EDUCAÇÃO FÍSICA (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Educação Física para 
atuar no Ensino Fundamental – anos finais – 
6º (sexto) ao 9º (nono) ano e ensino 
Fundamental anos iniciais – 1º (primeiro) ao 
5º (quinto) ano e Educação Infantil. 

 
 

Prova 
Objetiva +  

Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
GEOGRAFIA (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Geografia para atuar no 
Ensino Fundamental – anos finais – 6º (sexto) 
ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
GEOGRAFIA (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

11. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Geografia para atuar no 
Ensino Fundamental – anos finais – 6º (sexto) 
ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
HISTÓRIA (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em História para atuar no 
Ensino Fundamental – anos finais – 6º (sexto) 
ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
HISTÓRIA (ZUMMER) 

CR 
10 
20 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 

Prova 
Objetiva +  

R$ 80,00 
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30 
40 

R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

Licenciatura Plena em História para atuar no 
Ensino Fundamental – anos finais – 6º (sexto) 
ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil. 

Certidão de 
Frequência 

Professor Educação Básica III – 
INGLÊS (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Inglês para atuar no 
Ensino Fundamental – anos finais – 6º (sexto) 
ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
INGLÊS (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Inglês para atuar no 
Ensino Fundamental – anos finais – 6º (sexto) 
ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
MATEMÁTICA (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Matemática para atuar 
no Ensino Fundamental – anos finais – 6º 
(sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
MATEMÁTICA (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Matemática para atuar 
no Ensino Fundamental – anos finais – 6º 
(sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
PORTUGUÊS (CENTRO) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Português para atuar 
no Ensino Fundamental – anos finais – 6º 
(sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

Professor Educação Básica III – 
PORTUGUÊS (ZUMMER) 

CR 

10 
20 
30 
40 

R$ 961,41 
R$ 1.922,82 
R$ 2.884,23 
R$ 3.845,64 

1. Certidão de Frequência a partir da 2ª 
fase/período/semestre do Curso de 
Licenciatura Plena em Português para atuar 
no Ensino Fundamental – anos finais – 6º 
(sexto) ao 9º (nono) ano e ou anos iniciais e 
Educação Infantil. 

 
Prova 

Objetiva +  
Certidão de 
Frequência 

R$ 80,00 

*** PARA OS CARGOS COM DEMAIS CARGAS HORÁRIAS, NA CONTRATAÇÃO SERÁ ESTABELECIDA DE ACORDO COM A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO. *** 
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ANEXO II 
 

DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA TODOS OS CARGOS  
DE NÍVEL FUNDAMENTAL e ALFABETIZADO 

 
 

LÍNGUA PORTUGUESA (CE): Compreensão de Textos, Alfabeto; formas comuns de tratamento; plural e singular; 
aumentativo e diminutivo; feminino e masculino; ortografia; tipos de frases: afirmativa, negativa, interrogativa e 
exclamativa; substantivo; substantivos coletivos; adjetivos; sinônimos e antônimos; Separação de sílabas; 
Concordância Verbal e Nominal; Noções de fonética. Gramática em geral. 
 
MATEMÁTICA (CM): Tabuada dos números; Números naturais: operações e problemas. Unidades de medida de 
tempo, de comprimento, de massa e de capacidade. Sistema monetário brasileiro. Leitura de horas em relógios e de 
informações em calendários. Reconhecimento de figuras planas (quadrado, retângulo, triângulo, círculo). Noções de 
razões, frações, proporções e porcentagem. Radiciação; Divisibilidades; Regras de três simples e composta; 
Algarismos romanos; Resolução de problemas simples. Demais assuntos compatíveis com grau de estudo. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS (CG): Assuntos de interesse geral - nacional ou internacional - veiculados, pela 
imprensa falada ou escrita de circulação nacional ou local - rádio, televisão, jornais, revistas e/ou internet. Aspectos 
históricos, geográfico e políticos em nível de Brasil, Mundo, Estado de Santa Catarina e do Município de Tangará. 
Estrutura política e administrativa dos entes estatais. Símbolos oficiais do Brasil, do Estado de Santa Catarina e do 
Município de Tangará. Aspectos econômicos, históricos, políticos, geográficos e culturais do Município de Tangará. 
Ecologia e meio ambiente, Estatuto dos Servidores Públicos Municiais (LC 57/2012). Estrutura Administrativa Do 
Poder Executivo Municipal (LC 097/2012). Reestruturação Administrativa do Poder Executivo Municipal (LC 91/2017). 
Lei Orgânica Municipal e seus Anexos.  
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ANEXO III 
 

DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO GERAL PARA TODOS OS CARGOS  
DE NÍVEL MÉDIO, TÉCNICO e SUPERIOR 

 
LÍNGUA PORTUGUESA (CP): leitura e análise de texto, compreensão do texto, significado contextual de palavras e 
expressões, noções de fonética, acentuação gráfica, separação de sílabas, ortografia, semântica, classes das 
palavras, concordância nominal, concordância verbal, regência verbal, crase, análise sintática, colocação pronominal, 
pontuação, emprego de certas palavras, emprego das iniciais, plural dos compostos, emprego do hífen, vícios de 
linguagem, estrutura das palavras, estilística, gramática em geral. 
 
MATEMÁTICA (CM): Números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos; Raiz quadrada de um 
número qualquer; Teoria dos Conjuntos; Álgebra: sequências, conceitos, operações com expressões algébricas; 
Equações e Inequações; Relações e funções; Funções logarítmicas, exponenciais, trigonométricas; Análise 
Combinatória; Progressões Aritméticas e Geométricas; Regra de três simples e composta. Geometria: elementos 
básicos, conceitos primitivos, representação geométrica no plano; Sistema de medidas: comprimento, superfície, 
volume, capacidade, ângulo, tempo, massa, peso, velocidade e temperatura; Estatísticas: noções básicas, razão, 
proporção, interpretação e construção de tabelas e gráficos; Matrizes e Determinantes; Sistema de Equações 
Lineares; Juros simples e composto; Noções de probabilidade. Expressões aritméticas e numéricas; Numeração 
Romana e Problemas envolvendo Numeração Romana; M.D.C (Máximo divisor Comum). M.M.C (Mínimo Múltiplo 
Comum). Polinômios; Radiciação; Exponenciação. 
 
METODOLOGIA DA PRÁTICA DOCENTE (CMPD): RESOLUÇÃO Nº 1, DE 4 DE OUTUBRO DE 2022 define as 
Normas sobre Computação na Educação Básica – Complemento à BNCC. Disponível em 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=241671-rceb001-22&category_slug=outubro-2022-
pdf&Itemid=30192. Complemento a BNCC - Parecer CNE/CEB nº 2/2022 Disponível em  
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=236791-anexo-ao-parecer-cneceb-n-2-2022-bncc-
computacao&category_slug=fevereiro-2022-pdf&Itemid=30192. LEI COMPLEMENTAR Nº 134, DE 31 DE MAIO DE 2022 
QUE “DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO DO MUNICÍPIO 
DE TANGARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” Disponível em https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/atos/3943004. LEI 
COMPLEMENTAR Nº 138, DE 13 DE SETEMBRO DE 2022 “DISPÕE SOBRE a, ORGANIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE APOIO E ATENDIMENTO EDUCACIONAL MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. Disponível em https://edicao.dom.sc.gov.br/2022/09/1663179958_edicao_3976_assinada.pdf#page=2030 

Lei 2.248-2015. Plano Municipal de Educação PME. https://tangara.sc.gov.br/secretaria-de-educacao/pagina-42901/ 
Resolução CME 02.2021 - Diretrizes Educação Infantil, disponível em https://tangara.sc.gov.br/secretaria-de-
educacao/pagina-42902/ Resolução CME 03.2021 - Diretrizes Ensino Fundamental - Anos Iniciais disponível em 
https://tangara.sc.gov.br/secretaria-de-educacao/pagina-42902/ Resolução CME 04.2021 - Diretrizes Ensino 
Fundamental - Anos Finais disponível em https://tangara.sc.gov.br/secretaria-de-educacao/pagina-42902/ DECRETO Nº 051 
DE 17 DE MAIO DE 2023 QUE FIXA AS DIRETRIZES CURRICULARES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE TANGARÁ.” 
https://tangara.sc.gov.br/uploads/sites/450/2023/05/DECRETO-No-051-Aprova-Resolucao-Conselho.pdf DECRETO Nº 050 DE 
17 DE MAIO DE 2023 AS DIRETRIZES GERAIS PARA A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL DO PROGRAMA 
ENSINO INTEGRAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL NO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO 
DE TANGARÁ.” https://tangara.sc.gov.br/uploads/sites/450/2023/05/DECRETO-No-050-Aprova-Resolucao-Conselho.pdf 
 
CONHECIMENTOS GERAIS (CG): Assuntos de interesse geral - nacional ou internacional - veiculados, pela 
imprensa falada ou escrita de circulação nacional ou local - rádio, televisão, jornais, revistas e/ou internet. Aspectos 
históricos, geográfico e políticos em nível de Brasil, Mundo, Estado de Santa Catarina e do Município de Tangará. 
Estrutura política e administrativa dos entes estatais. Símbolos oficiais do Brasil, do Estado de Santa Catarina e do 
Município de Tangará. Aspectos econômicos, históricos, políticos, geográficos e culturais do Município de Tangará. 
Ecologia e meio ambiente, Estatuto dos Servidores Públicos Municiais (LC 57/2012). Estrutura Administrativa Do 
Poder Executivo Municipal (LC 58/2012). Reestruturação Administrativa do Poder Executivo Municipal (LC 91/2017). 
Lei Orgânica Municipal e seus Anexos.  
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ANEXO IV 

DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ESPECÍFICO PARA TODOS OS CARGOS 
 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DA EDUCAÇÃO (CENTRO / ZUMMER) 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil.Boas maneiras e comportamento no ambiente de trabalho; Higiene pessoal e coletiva; 
Noções básicas de atendimento ao púbico; Noções de limpeza e higiene. Lixo Orgânico e Reciclagem. Classificação 
dos Resíduos sólidos. Produtos apropriados para limpeza de: pisos, paredes, vasos sanitários, azulejos, etc. Noções 
de Hierarquia. Cuidados e manejos no preparo e distribuição de refeições. Conhecimentos sobre desinfecção de 
utensílios e ambientes. Limpeza interna e externa de prédios públicos, banheiros, laboratórios, escolas, bem como de 
móveis e utensílios. Limpeza Pública. Uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s. Conhecimentos inerentes 
à função, observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
MERENDEIRA (CENTRO / ZUMMER) 
Relações interpessoais no trabalho. Ética no trabalho. Direitos e Deveres Fundamentais – artigo 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Boas maneiras e comportamento no ambiente de trabalho; Higiene pessoal e coletiva; 
Noções básicas de atendimento ao púbico; Noções de limpeza e higiene. Lixo Orgânico e Reciclagem. Classificação 
dos Resíduos sólidos. Produtos apropriados para limpeza de: pisos, paredes, vasos sanitários, azulejos, etc. Noções 
de Hierarquia. Cuidados e manejos no preparo e distribuição de refeições. Conhecimentos sobre desinfecção de 
utensílios e ambientes. Limpeza interna e externa de prédios públicos, banheiros, laboratórios, escolas, bem como de 
móveis e utensílios. Limpeza Pública. Uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s. Conhecimentos inerentes 
à função, observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
VIGIA (CENTRO / ZUMMER) 
Conhecimento sobre a manutenção da ordem e da disciplina; prevenção contra roubo; vigilância e zelo pelo 
patrimônio público; comportamento profissional; Noções de relacionamentos interpessoais, como: regras de 
comportamento no ambiente de trabalho; Conhecimento dos utensílios possíveis de utilização; Telefones públicos de 
emergência: Pronto Socorro, Polícia Militar, Polícia Civil etc. Conhecimentos básicos inerentes às atividades do cargo. 
Noções de Direito Administrativo: Princípios da Administração Pública. Órgãos Públicos. Administração direta e 
indireta. Gestão de processos. Lei da Transparência (Lei Complementar 131/2009). Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011).Noções de ética e cidadania; Regras de comportamento no ambiente de trabalho; regras de hierarquias 
no serviço público; regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e 
colegas de trabalho; Zelo pelo patrimônio público. Conceito de Administração Pública. Princípios básicos da 
administração pública. A responsabilidade do servidor público. Administração Pública Municipal. Princípios de ética e 
cidadania. Noções de Direito Constitucional: Princípios fundamentais da Constituição da República. 
 
AGENTE DE INFORMÁTICA (CENTRO / ZUMMER) 
Conceitos básicos em informática: Hardware: montagem, instalação e manutenção de computadores e periféricos 
(impressoras, fax-modem, scaner, etc...); Software: Conceitos básicos de sistemas operacionais Windows e o uso de 
programas integrantes: configuração; instalação e administração de software; conectividade; principais tipos de 
aplicativos e utilitários; noções básicas de rede de computadores e sistemas operacionais de rede. Backup: conceitos 
básicos, aplicação e manutenção. Conhecimento básico em Sistema Operacional Linux. Conceitos de organização de 
arquivos, acesso e manutenção. Banco de dados e Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados: conceitos básicos, 
acesso, manutenção e administração e consulta SQL. Softwares antivírus: utilização, aplicação e manutenção. Vírus: 
conceitos básicos. Microsoft Office Professional: conhecimentos básicos instalação; configuração; suporte e uso dos 
programas integrantes: MS Word, MS Excel, MS PowerPoint, MS Access e Outlook. Noções de Internet: conceitos 
básicos de utilização, manutenção e segurança ligados a serviços associados à internet: navegação, correio 
eletrônico, grupos de discussão, busca e pesquisa. Softwares de navegação; Servidores de Internet, rede wireless. 
Serviços de internet e intranet; Conceitos de Redes Computadores. Noções de Direito Administrativo: Princípios da 
Administração Pública. Órgãos Públicos. Administração direta e indireta. Gestão de processos. Lei da Transparência 
(Lei Complementar 131/2009). Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011).Noções de ética e cidadania; Regras de 
comportamento no ambiente de trabalho; regras de hierarquias no serviço público; regras básicas de comportamento 
profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; Zelo pelo patrimônio público. 
Conceito de Administração Pública. Princípios básicos da administração pública. A responsabilidade do servidor 
público. Administração Pública Municipal. Princípios de ética e cidadania. Noções de Direito Constitucional: Princípios 
fundamentais da Constituição da República. 
  
MOTORISTA II – (SEC. EDUCAÇÃO) 
Legislação e Sinalização de Trânsito; Normas gerais de circulação e conduta; Sinalização de Trânsito; Direção 
defensiva; Primeiros Socorros; Proteção ao Meio Ambiente; Cidadania; Noções de mecânica básica de autos; Código 
de Trânsito Brasileiro e seus Anexos (Lei 9.503/97), Lei nº 14.071, de 13 de Outubro de 2020 (Altera Código de 
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Trânsito). Decreto nº 62.127 de 16/01/68 e Decreto nº 2.327 de 23/09/97. Condução de veículos da espécie; 
Manobras; Conhecimentos sobre os instrumentos do painel de comando; Manutenção do veículo; Direção e operação 
veicular de máquinas leves motorizadas e não motorizadas. Noções de Direito Administrativo: Princípios da 
Administração Pública. Órgãos Públicos. Administração direta e indireta. Gestão de processos. Lei da Transparência 
(Lei Complementar 131/2009). Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011).Noções de ética e cidadania; Regras de 
comportamento no ambiente de trabalho; regras de hierarquias no serviço público; regras básicas de comportamento 
profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; Zelo pelo patrimônio público. 
Conceito de Administração Pública. Princípios básicos da administração pública. A responsabilidade do servidor 
público. Administração Pública Municipal. Princípios de ética e cidadania. Noções de Direito Constitucional: Princípios 
fundamentais da Constituição da República. 
  
PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR (CENTRO / ZUMMER) 
Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho compatível com a função, A ideologia da Educação. Criança e 
Adolescente: direitos e proteção, Cuidados a serem tomados com a integridade física da criança. Noções de Higiene e 
bem-estar. Regras de Comunicação e interação. Segurança no Trabalho. Disciplina e vigilância das crianças; 
Hierarquia; Controle e movimentação das crianças; Cotidiano escolar; A prática educativa; Cognição, afeto e 
moralidade; A indisciplina na escola. Educação e Meio Ambiente. Metodologias Ativas do Ensino. Teóricos e Teorias 
da Educação. Crescimento e Desenvolvimento Infantil. Temas Transversais em Educação. Educação em tempos de 
pandemia. Informática aplicada ao Ensino. Atualidades ligadas à Educação Básica. Escola e Trabalho. O Ensino da 
Tolerância e Respeito no ambiente Escolar. Diversidade. Conceitos ligados à Didática. Educação e 
Empreendedorismo. Tecnologias na Educação. Marcos Legais da Educação Nacional.  A Educação Básica no Brasil. 
A importância da Estrutura e Funcionamento da Educação Básica para a melhoria da qualidade do ensino. Estrutura 
básica do sistema escolar brasileiro. Princípios constitucionais relacionados com a Educação. Constituição Federal: 
1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) atualizada. (FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n.º 8069/1990. Decreto 
nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional 
especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). Base Nacional Comum 
Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Didática Geral. A Didática na formação de professores. 
Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As teorias educacionais e à docência. O professor como 
mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas concepções de educação.  Os métodos 
de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Concepções e práticas avaliativas. Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
 
ASSISTENTE SOCIAL EDUCACIONAL 
Avaliação De Políticas Sociais. Assistência Social Com A Garantia De Direitos. Processo De Trabalho E Serviço 
Social. Princípios E Diretrizes Do Sus. Lei Orgânica da Assistência Social, Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
Tipificação Nacional De Serviços Socioassistenciais (Resolução N º 109, de 11 de novembro de 2009). Brasília, MDS: 
2009. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Fundamentos Históricos, Teóricos e Metodológicos 
do Serviço Social no Brasil: Serviço Social como um produto da história e sua inserção na divisão social e técnica do 
trabalho; trajetória sócio histórica do Serviço Social no Brasil - anos 1930 a 1980; fundamentos da ética e a ética 
profissional - princípios do código de ética profissional de 1993; projetos societários e projetos profissionais - a 
particularidade do projeto ético-político do Serviço Social; as configurações contemporâneas do mundo do trabalho e 
impactos sobre o mercado de trabalho profissional. A participação do assistente social em equipes interdisciplinares; 
abordagens técnico-profissionais - entrevistas e grupos; estágio e supervisão em Serviço Social. Legislação e 
aspectos normativos. Marcos Legais da Educação Nacional.  A Educação Básica no Brasil. A importância da Estrutura 
e Funcionamento da Educação Básica para a melhoria da qualidade do ensino. Estrutura básica do sistema escolar 
brasileiro. Princípios constitucionais relacionados com a Educação. Constituição Federal: 1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 
34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) atualizada. 
(FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n.º 8069/1990. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 
2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. O 
Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Médio. Didática Geral. A Didática na formação de professores. Didáticas específicas. O planejamento 
da ação didática. As teorias educacionais e à docência. O professor como mediador no processo de ensino-
aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas concepções de educação.  Os métodos de Ensino. Avaliação da 
aprendizagem. Concepções e práticas avaliativas. Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA 
BRASIL E PROVINHA BRASIL).Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 
 
FONOAUDIÓLOGO EDUCACIONAL 
Sistema Único de Saúde – SUS: Fundamentos e Práticas em Atenção Primária à Saúde e Medicina de Família e 
Comunidade - Políticas Públicas de Saúde: Bases Legais do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei Orgânica do 
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Sistema Único de Saúde (Lei Federal 8.080/90, 19 de setembro de 1990; Lei Federal 8.142/90, de 28 de dezembro de 
1990); Histórico; Atenção Primária a Saúde; Política Nacional de Atenção Básica (Portaria MS 2.488/11, de 21 de 
outubro de 2011 e seus anexos); Normas Operacionais Básicas – NOB-SUS de 1996; Pacto pela vida em defesa do 
SUS e de gestão - Portaria MS 399/06; Norma Operacional de Assistência a Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02; 
Controle Social do SUS; Lei complementar n. 141/12, de 13 de janeiro de 2012 Regulamenta o § 3° do artigo 198 da 
Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de 
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas  com saúde nas 3 (três) 
esferas de governo; revoga dispositivos das Leis n. 8.080/90, de 19 de setembro de 1990, e 8.689/93, de 27 de julho 
de 1993; e dá outras providências; Decreto n. 7.508/11, de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei n. 8.080/90, de 19 
de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Prevenção em Saúde Auditiva. Bases 
Epidemiológicas da Deficiência Auditiva. Triagem Auditiva Neonatal. Diagnóstico Audiológico Infantil. Diagnóstico 
Audiológico em Adultos. Conhecimento em Anatomia e Fisiologia (pertencentes à prática fonoaudiológica). Patologia 
dos Órgãos da Fala e da Audição. Patologia do Sistema Nervoso Central: Patologia do SNC e suas implicações na 
comunicação: Encefalopatias não progressivas. Encefalopatia Crônica Infantil Fixa (Paralisia Cerebral), Disartrias, 
Dispraxias, Apraxias, Dislexia. Deficiência Mental. Distúrbio Psiquiátrico. Lingüística Fonética e fonologia. 
Desenvolvimento Humano: físico e motor, perceptual e cognitivo. Desenvolvimento do Indivíduo Excepcional: 
Conceitos Básicos. Aspectos psicossociais dos indivíduos considerados excepcionais. Classificação das 
excepcionalidades: mental, visual, auditiva e física. Audiologia: Avaliação audiológica completa. Linguagem Oral: 
Desenvolvimento da Linguagem Oral: Contribuições das principais teorias psicolingüísticas: Comportamental (Skiner); 
Construtivista (Piaget); Inatista Chomsky) e Sociointeracionista (Vygotsky). Etapas de aquisição da linguagem: 
fonético-fonológica; Sintática, Semântica, Pragmática. Linguagem Escrita: Desenvolvimento da linguagem escrita: 
Contribuições das principais teorias psicolingüísticas: Comportamental (Skiner); Construtivista (Piaget); Inatista 
(Chomsky) e Sociointeracionista (Vygotsky). Etapas de aquisição da linguagem escrita. Teorias, Técnicas, Avaliação e 
Tratamento dos Distúrbios da Comunicação. Sistema Único de Saúde: princípios e diretrizes, Código de Ética 
Profissional. Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 (seção II - Da 
Saúde); Lei Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica e 
Lei 10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular em Saúde, 
2017. Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – Documento base 
para Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas. 
 
NUTRICIONISTA EDUCACIONAL 
Conhecimentos gerais da profissão de Nutricionista: Conceitos, generalidades, classificação e definições sobre 
alimentos e nutrição. Nutrição Básica: Cálculo de NPDcal e IMC. Classificação de macro e micronutrientes (funções, 
interações, necessidades e recomendações). Metabolismo energético. Composição do corpo humano e as 
substâncias necessárias ao organismo no período de formação, crescimento e desenvolvimento. Fisiopatologia, 
prevenção e controle de doenças nutricionais. Tratamentos Dietoterápicos (no Diabetes, Hipertensão arterial, Doenças 
renais, Doenças hepáticas, Fenilcetonúria, Obesidade, Oncologia e etc.). Planejamento e produção de refeições em 
Serviços de Alimentação. Segurança Alimentar e legislação aplicada. Métodos de conservação dos alimentos. Causas 
de deterioração dos alimentos. Guias alimentares. Composição de dietas equilibradas. Nutrição clínica. Fisiologia e 
Avaliação do estado nutricional. Alimentação Coletiva. Alimentação Escolar. DTAs (Doenças transmitidas por 
alimentos). Planejamento de cardápios. Alimentação e Nutrição. Núcleos de Apoio à Família. Saúde Coletiva (Saúde 
Pública): Políticas Públicas na Área de Alimentação e Nutrição. Monitoramento e avaliação das práticas de promoção 
à saúde. Alimentação e Nutrição para grupos da população (crianças, adolescentes, gestantes, adultos e idosos). 
Políticas públicas de saúde. Lei Federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990 e a Constituição Federal de 1988 
(seção II - Da Saúde); Lei Orgânica de Saúde 8080/90; Lei Orgânica de Saúde 8142/90; Reforma Sanitária, Reforma 
Psiquiátrica e Lei 10216/2001; Política Nacional de Atenção Básica – PNAB de 2017. Caderno de Educação Popular 
em Saúde, 2017. Portaria 264/2020 – Lista Nacional de Doenças de Notificação Compulsória; HumanizaSUS – 
Documento base para Gestores e trabalhadores. Linhas de Cuidados no Sistema Único de Saúde – Todas as linhas 
 
PEDAGOGO 
Princípios e fundamentos das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio e do Ensino Técnico. Currículo: 
concepções, relações de poder. Organização de Currículo: transdisciplinaridade, transversalidade, 
interdisciplinaridade, disciplinaridade e multidisciplinaridade. Diretrizes Curriculares do Ensino Médio. Trabalho e 
Educação. História da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004. 
Diretrizes Curriculares do Ensino Técnico Profissional. Organização e planejamento pedagógico. Projeto Pedagógico 
Institucional. Projeto Pedagógico de Curso. O trabalho pedagógico e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão. 8. Didática e tecnologias da comunicação e Informação. Educação a Distância. 9. Acompanhamento do 
processo pedagógico: avaliação da aprendizagem. Critérios de avaliação Instrumentos de avaliação. Teorias da 
Aprendizagem (Piaget, Vygostky, Wallon e Ausubel). Desenvolvimento psicológico do ser humano: aspectos afetivos, 
sociais e cognitivos. Programa Nacional de Integração da Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 
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Adultos (Decreto nº 5.840, 13 de julho de 2006). 12. Educação inclusiva. Acessibilidade para pessoas portadoras de 
deficiência (Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e suas alterações, e 
o Decreto-Lei nº 5.296, 2 de dezembro de 2004 e suas alterações). Política Nacional para integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência (Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989) e 
suas alterações. Educação ambiental. Pedagogia e Intervenção social: juventude e novas sociabilidades. Sexualidade 
e juventude. Relação escola- família. Violência intraescolar. Educação e relações de gênero. Ensino Superior. Cursos 
Superiores em Tecnologia. Formação Básica e Continuada de Professores. Formação do Professor Pesquisador. 
Coordenação e assessoria pedagógica no processo ensino-aprendizagem. Gestão escolar: planejamento e gestão 
participativa. Educação coorporativa. Aprendizagem organizacional. Gestão por competências. Avaliação de 
desempenho individual. Marcos Legais da Educação Nacional.  A Educação Básica no Brasil. A importância da 
Estrutura e Funcionamento da Educação Básica para a melhoria da qualidade do ensino. Estrutura básica do sistema 
escolar brasileiro. Princípios constitucionais relacionados com a Educação. Constituição Federal: 1988 (art. 6, art.7, 
art.30, art. 34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
atualizada. (FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n.º 8069/1990. Decreto nº 7.611, de 17 
de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras 
providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). Base Nacional Comum Curricular da Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Didática Geral. A Didática na formação de professores. Didáticas específicas. O 
planejamento da ação didática. As teorias educacionais e à docência. O professor como mediador no processo de 
ensino-aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas concepções de educação.  Os métodos de Ensino. Avaliação da 
aprendizagem. Concepções e práticas avaliativas. Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA 
BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
 
PSICOPEDAGOGO EDUCACIONAL 
História da Educação. Teoria e Prática da Educação. Conhecimentos Político-Pedagógico: função social e política da 
escola. Gestão democrática e autonomia na organização do trabalho escolar, acesso, permanência, inclusão e 
fracasso escolar. Metodologias diferenciadas na sala de aula para atender especificidades sobre as demandas de 
aprendizagem. Direitos de aprendizagem dos alunos. Eixos temáticos de língua portuguesa: oralidade, leitura, escrita 
e produção textual, gêneros textuais orais e escritos. Princípios e fins da educação nacional. Parâmetros Curriculares 
Nacionais do Ensino Fundamental. Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental. Conhecimentos da 
Prática de Ensino: processos e conteúdo do ensino e da aprendizagem. Conhecimento na escola. A organização do 
tempo e do espaço e a avaliação escolar. Projetos de trabalho e a interdisciplinaridade. Medidas e dispositivos legais 
de proteção à criança e ao adolescente. Aspectos do Cotidiano Escolar - os conteúdos de ensino e os materiais 
didáticos; métodos e procedimentos de ensino; produção do conhecimento; Aspectos da Orientação Educacional - A 
Coordenação Educacional: princípios, atuação e desafios; a Coordenação Pedagógica no espaço escolar: currículo, 
projeto político-pedagógico, planejamento, avaliação; o espaço da Coordenação Educacional: conflitos, visão crítica.  
Marcos Legais da Educação Nacional.  A Educação Básica no Brasil. A importância da Estrutura e Funcionamento da 
Educação Básica para a melhoria da qualidade do ensino. Estrutura básica do sistema escolar brasileiro. Princípios 
constitucionais relacionados com a Educação. Constituição Federal: 1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 34, art. 35, art. 205 
a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) atualizada. (FUNDEB), Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), Lei n.º 8069/1990. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre 
a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de 
Educação (PNE 2014/2024). Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. 
Didática Geral. A Didática na formação de professores. Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As 
teorias educacionais e à docência. O professor como mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia 
do Ensino nas concepções de educação.  Os métodos de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Concepções e práticas 
avaliativas. Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL).  
 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I (CENTRO / ZUMMER) 
Didática Geral; Históricos Conceitos e generalidades. A prática educativa do professor na educação infantil: A 
observação, registro e avaliação formativa. A organização e planejamento do espaço na educação infantil. A 
pedagogia de projetos didáticos. As relações entre a escola e a família. O comportamento infantil - o 
desenvolvimento dos afetos e das relações. O compartilhamento da ação educativa. O cuidar e o educar. Os 
ambientes de aprendizagem na educação infantil: A brincadeira e o desenvolvimento da imaginação e da 
criatividade. A brincadeira na educação infantil nas perspectivas psicossociais, educacionais e lúdicas. O 
currículo e a pedagogia da brincadeira. Esporte e Jogos na Escola: competição, cooperação e transformação 
didático-pedagógica; Crescimento e desenvolvimento motor. Concepções e tendências pedagógicas 
contemporâneas. Relações socioeconômicas e políticas-culturais de educação. Educação e Direitos Humanos, 
Democracia e Cidadania. Inclusão educacional e respeito à diversidade. Marcos Legais da Educação Nacional.  A 
Educação Básica no Brasil. A importância da Estrutura e Funcionamento da Educação Básica para a melhoria da 
qualidade do ensino. Estrutura básica do sistema escolar brasileiro. Princípios constitucionais relacionados com a 
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Educação. Constituição Federal: 1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) atualizada. (FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
Lei n.º 8069/1990. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o 
atendimento educacional especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). 
Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Didática Geral. A Didática na 
formação de professores. Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As teorias educacionais e à 
docência. O professor como mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas 
concepções de educação.  Os métodos de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Concepções e práticas avaliativas. 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
 
PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II (CENTRO / ZUMMER) 
Didática e Metodologia do Ensino nos Anos Iniciais. Alfabetização e letramento. Linguagem oral e escrita. Produção 
de textos. Precursores e seguidores da Literatura Infantil no Brasil. Conceitos Metodológicos específicos das áreas do 
conhecimento de Português, Matemática, História, Geografia, Ciências do Ensino Fundamental nos Anos Iniciais. 
Temas Transversais. Métodos de alfabetização. A formação do pensamento lógico da criança. O ambiente 
alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. A alfabetização nos diferentes momentos históricos. A função social 
da alfabetização. Avaliação. Desenvolvimento linguístico e desenvolvimento cognitivo. Marcos Legais da Educação 
Nacional.  A Educação Básica no Brasil. A importância da Estrutura e Funcionamento da Educação Básica para a 
melhoria da qualidade do ensino. Estrutura básica do sistema escolar brasileiro. Princípios constitucionais 
relacionados com a Educação. Constituição Federal: 1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), 
Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) atualizada. (FUNDEB), Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), Lei n.º 8069/1990. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação 
especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 
2014/2024). Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Didática Geral. A 
Didática na formação de professores. Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As teorias 
educacionais e à docência. O professor como mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia do 
Ensino nas concepções de educação.  Os métodos de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Concepções e práticas 
avaliativas. Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
    
PROFESSOR DE ARTES (CENTRO / ZUMMER) 
A História da Arte Geral. A História da Arte no Brasil. A História da Arte Arquitetônica. A Educação Musical na Escola. 
O Teatro. O Jogo dramático teatral na escola. Harmonia de cores. Geometria. Projeções Geométricas. Elementos 
básicos das composições artísticas (coreografias, teatrais, musicais, visuais, audiovisuais) e suas gramáticas 
articuladoras. O Ensino da Educação Artística no Ensino Fundamental: a metodologia do ensino da arte; o 
desenvolvimento expressivo nas diferentes áreas artísticas e suas relações com o desenvolvimento biológico, afetivo, 
cognitivo e sociocultural do ser humano. As diferentes linguagens artísticas e a educação. Dança como: linguagem 
que permite exteriorizar sentimentos e emoções, expressão da própria vida. Tipos de dança e a cultura da dança na 
história. História da música no Brasil. Influências da música africana e indígena na música nacional. Origem da 
música. Expressão musical aplicada a educação. Oficinas de expressão musical. Fontes sonoras. Construção de 
instrumentos musicais e objetos sonoros. Tipos de repertórios. Música da cultura infantil. Aspectos teóricos da música 
(som, partituras, timbre, voz, notas musicais). Construção de projetos e oficinas através de musicalização. Tipos de 
instrumentos musicais. A história do teatro, conceitos, teorias, principais produtores, diretores, peças premiadas. O 
ensino de teatro no contexto atual. Processo de construção do conhecimento em teatro: interações com texto, o 
espaço, o contexto e os personagens. Artes, história e cultura afro-brasileira, africana e indígena. Pedagogias teatrais: 
contexto e gênese. O teatro na educação: fundamentos. Noções de artes técnicas no teatro: Figurino: o que é?, sua 
função, espaço e tempo. Elementos e adereços de cenário e de cena. Cenografia: história, riscos, simplicidade. 
Iluminação: intensidade, cor, distribuição, movimento e luz. Sonoplastia e sonorização: histórico, efeitos especiais, 
tipos de equipamentos, montagens, consertos, instalação elétrica e eletrônica. Marcos Legais da Educação Nacional.  
A Educação Básica no Brasil. A importância da Estrutura e Funcionamento da Educação Básica para a melhoria da 
qualidade do ensino. Estrutura básica do sistema escolar brasileiro. Princípios constitucionais relacionados com a 
Educação. Constituição Federal: 1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) atualizada. (FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
Lei n.º 8069/1990. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o 
atendimento educacional especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). 
Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Didática Geral. A Didática na 
formação de professores. Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As teorias educacionais e à 
docência. O professor como mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas 
concepções de educação.  Os métodos de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Concepções e práticas avaliativas. 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL). 



 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ 

 

 

 

29 

 
PROFESSOR DE CIÊNCIAS (CENTRO / ZUMMER) 
O conhecimento científico: evolução histórica. Ensino de Ciências: evolução e contextualização na sociedade 
brasileira; o ensino de Ciências e as questões sociais: ambiente, saúde, ética e pluralidade cultural. Relação entre os 
seres vivos e o ambiente: o homem e a sua ação sobre o ambiente; princípios básicos que regem as funções vitais 
dos seres vivos; relação entre estruturas e funções dos sistemas e suas adaptações ao meio; caracterização dos 
grandes grupos animais e vegetais. O corpo humano como um todo em equilíbrio: saúde, desequilíbrios: endemias, 
drogas, desnutrição. Continuidade das espécies: evolução; reprodução, hereditariedade. Fundamentos teóricos da 
Química: conceitos, lei, relações e princípios básicos; interações e transformações químicas. Fundamentos teóricos 
da Física: conceitos, leis, relações e princípios básicos. Marcos Legais da Educação Nacional.  A Educação Básica no 
Brasil. A importância da Estrutura e Funcionamento da Educação Básica para a melhoria da qualidade do ensino. 
Estrutura básica do sistema escolar brasileiro. Princípios constitucionais relacionados com a Educação. Constituição 
Federal: 1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) atualizada. (FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n.º 8069/1990. Decreto 
nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional 
especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). Base Nacional Comum 
Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Didática Geral. A Didática na formação de professores. 
Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As teorias educacionais e à docência. O professor como 
mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas concepções de educação.  Os métodos 
de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Concepções e práticas avaliativas. Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA (CENTRO / ZUMMER) 
Dimensões históricas da Educação Física. Dimensões filosóficas, antropológicas e sociais aplicadas à Educação 
Física e ao Esporte: lazer e as interfaces com a Educação Física, esporte, mídia e os desdobramentos na 
Educação Física; corpo, sociedade e a construção da cultura corporal de movimento. Dimensões biológicas 
aplicadas à Educação Física e ao Esporte: as mudanças fisiológicas resultantes da atividade física; nutrição e 
atividade física; socorros de urgência aplicados à Educação Física; as diferentes tendências pedagógicas da 
Educação Física. Esporte e jogos: competição, cooperação e transformação didático-pedagógica. Crescimento e 
desenvolvimento motor. Modalidades esportivas. Atividade física adaptada. Paradesporto. Organização de eventos 
desportivos. Consciência corporal e estética do movimento, coreografias e danças. Esquema Corporal. 
Plasticidade, flexibilidade e adaptabilidade do corpo. Exercícios corporais orientados e/ou adaptados. Jogos de 
comunicação e expressão em grupo. Exercícios aeróbicos. Exercícios de resistência e força muscular. Exercícios 
de coordenação e habilidade motora. Exercícios de readequação postural. Alongamento. A Educação Física no 
currículo da Educação Básica – significados e possibilidades: as diferentes concepções e os aspectos legais da 
Educação Física na escola. Educação Física escolar e cidadania: os objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação 
na Educação Física escolar. Esporte e jogos na escola: competição e cooperação. Gestão democrática e 
Participação da comunidade. Marcos Legais da Educação Nacional.  A Educação Básica no Brasil. A importância 
da Estrutura e Funcionamento da Educação Básica para a melhoria da qualidade do ensino. Estrutura básica do 
sistema escolar brasileiro. Princípios constitucionais relacionados com a Educação. Constituição Federal: 1988 (art. 
6, art.7, art.30, art. 34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) atualizada. (FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n.º 8069/1990. 
Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional 
especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). Base Nacional Comum 
Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Didática Geral. A Didática na formação de 
professores. Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As teorias educacionais e à docência. O 
professor como mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas concepções de 
educação.  Os métodos de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Concepções e práticas avaliativas. Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
 
PROFESSOR DE GEOGRAFIA (CENTRO / ZUMMER) 
O Espaço Natural em Transformação, Fusos horários no Brasil e no Mundo A importância da localização no espaço 
geográfico, O interior da Terra e a crosta terrestre, Dinâmica climática, formações vegetais e paisagens naturais, 
Hidrosfera - Importância das águas no espaço geográfico; Representação do espaço, Noções cartográficas, Noções 
de sensoriamento remoto, A organização do Espaço Mundial, O espaço geográfico, Os elementos do espaço 
geográfico (sócio-econômico-naturais); A população Mundial, Estrutura, crescimento e distribuição populacional, A 
explosão demográfica X problemas de alimentação, Dinâmica e conflitos; Atividades industriais e fatores de 
localização industrial; Elementos básicos para industrialização, Tipos de indústrias, Processos de industrialização e 
urbanização, Atividades agropecuárias e sua evolução, Os modos e sistemas de produção (jardinagem, coletivista, 
comercial, subsistência, "plantation", intensivo e extensivo), A questão agrária; O espaço de Circulação, Fluxos 
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comerciais de transportes e comunicações, O sistema financeiro internacional, O processo de globalização e suas 
implicações, Impactos Ambientais, Blocos econômicos; GEOGRAFIA DO BRASIL - A organização do Espaço 
Brasileiro, Posição geográfica do Brasil, A divisão regional (divisão do IBGE e geoeconômica), O espaço colonial e o 
espaço atual, O Brasil no contexto mundial, Recursos Naturais, Apropriação da natureza (noções de relevo, clima, 
hidrografia, vegetação e solos), A questão ambiental brasileira; Composição e a ocupação populacional, O 
crescimento, a dinâmica e a distribuição populacional, Dinâmica dos conflitos populacionais; A atividade industrial 
brasileira e sua evolução, Estrutura e distribuição industrial, Fontes energéticas e os recursos minerais, O processo 
de urbanização e suas consequências, Formas de organização do capital (estatal, privado nacional e transnacional), 
As atividades agrárias, Sistema de uso da terra e tipos de cultura, Modos de produção, Questões agrárias (estrutura 
agrária, reforma agrária e as relações de trabalho), Agricultura alternativa; Os fluxos nacionais e internacionais, A 
importância dos meios de comunicação, Os transportes e o comércio na organização do espaço. Marcos Legais da 
Educação Nacional.  A Educação Básica no Brasil. A importância da Estrutura e Funcionamento da Educação Básica 
para a melhoria da qualidade do ensino. Estrutura básica do sistema escolar brasileiro. Princípios constitucionais 
relacionados com a Educação. Constituição Federal: 1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), 
Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) atualizada. (FUNDEB), Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), Lei n.º 8069/1990. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação 
especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 
2014/2024). Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Didática Geral. A 
Didática na formação de professores. Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As teorias 
educacionais e à docência. O professor como mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia do 
Ensino nas concepções de educação.  Os métodos de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Concepções e práticas 
avaliativas. Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
 
PROFESSOR DE HISTÓRIA (CENTRO / ZUMMER) 
História Geral: Antiguidade clássica - o mundo greco-romano; O mundo Medieval; A modernidade Européia: 
transcrição do feudalismo para o capitalismo; A formação do Mundo Contemporâneo; O período entre guerras; A 
Segunda Guerra Mundial (1939/1945); O Mundo após a Segunda Guerra Mundial; O Terceiro Mundo; História do 
Brasil: A ocupação inicial do território brasileiro e a questão indígena; Principais características da Colonização 
Portuguesa no Brasil; A Corte Portuguesa no Brasil; O Império Brasileiro; A República Velha; A Era Vargas; A 
República contemporânea: do populismo ao militarismo; A Nova República; Marcos Legais da Educação Nacional.  A 
Educação Básica no Brasil. A importância da Estrutura e Funcionamento da Educação Básica para a melhoria da 
qualidade do ensino. Estrutura básica do sistema escolar brasileiro. Princípios constitucionais relacionados com a 
Educação. Constituição Federal: 1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) atualizada. (FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
Lei n.º 8069/1990. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o 
atendimento educacional especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). 
Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Didática Geral. A Didática na 
formação de professores. Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As teorias educacionais e à 
docência. O professor como mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas 
concepções de educação.  Os métodos de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Concepções e práticas avaliativas. 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
 
PROFESSOR DE INGLÊS (CENTRO / ZUMMER) 
Linguagem como Processo de Interação: Dialogismo, Polifonia e Heterogeneidade, Polissemia e Duplo Sentido, 
Intertextualidade e Incompletude; Gênero do Discurso, Texto/Discurso/Condições de Produção; Concepções de 
Linguagem; O uso da Língua Estrangeira na Escola; Concepção de Conteúdos; Metodologia do Ensino da Língua 
Estrangeira; O Ensino de Língua para a Comunicação; Dimensões Comunicativas no Ensino de Inglês; Construção da 
Leitura e da Escrita da Língua Estrangeira; A linguagem Oral do Inglês; Gramática geral da Língua Inglesa; PCN de 
Língua Estrangeira. Marcos Legais da Educação Nacional.  A Educação Básica no Brasil. A importância da Estrutura e 
Funcionamento da Educação Básica para a melhoria da qualidade do ensino. Estrutura básica do sistema escolar 
brasileiro. Princípios constitucionais relacionados com a Educação. Constituição Federal: 1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 
34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) atualizada. 
(FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n.º 8069/1990. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 
2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. O 
Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Médio. Didática Geral. A Didática na formação de professores. Didáticas específicas. O planejamento 
da ação didática. As teorias educacionais e à docência. O professor como mediador no processo de ensino-
aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas concepções de educação.  Os métodos de Ensino. Avaliação da 
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aprendizagem. Concepções e práticas avaliativas. Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA 
BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
PROFESSOR DE MATEMÁTICA (CENTRO / ZUMMER) 
Conjuntos numéricos e intervalos e operações básicas: propriedades, contagem e princípio multiplicativo: Resolução 
de situações-problema, compreendendo diferentes significados das operações, envolvendo números naturais, 
inteiros, racionais e irracionais; obtenção de expressões equivalentes a uma expressão algébrica por meio de 
fatorações e simplificações. Equações do 1.º e do 2.ºgraus: Tradução de situações-problema por equações ou 
inequações do 1º e do 2ºgraus, discutindo o significado das raízes encontradas em confronto com a situação 
proposta. Funções: Uso de funções para descrever a interdependência de duas grandezas em situações concretas; 
identificação de gráficos que funções reais, analisando suas propriedades (crescimento e decrescimento, zeros etc.); 
Resolução de situações-problema envolvendo funções polinomiais do 1.º e do 2.º graus. Fundamentos de Matemática 
Financeira: Resolução de situação-problema que envolva porcentagem; juros simples e compostos; empréstimos e 
financiamentos. Geometria: Interpretação, a partir de situação-problema (leitura de plantas, croquis, mapas), da 
posição de pontos e de seus deslocamentos no plano, pelo estudo das representações em um sistema de 
coordenadas cartesianas; classificação de figuras tridimensionais e bidimensionais, segundo critérios diversos, como: 
corpos redondos e poliedros; poliedros regulares e não regulares, prismas, pirâmides e outros poliedros; círculos, 
polígonos e outras figuras; número de lados dos polígonos; eixos de simetria de um polígono; paralelismo de lados, 
medidas de ângulos e de lados; análise em prismas e pirâmides da posição relativa de duas arestas (paralelas, 
perpendiculares, reversas) e de duas faces (concorrentes, paralelas, perpendiculares); identificação de ângulos 
congruentes, complementares e suplementares em feixes de retas paralelas cortadas por retas transversais; 
determinação da soma dos ângulos internos de um polígono convexo qualquer; resolução de situações envolvendo 
congruência e/ou semelhança de triângulos; aplicação do teorema de Tales e do teorema de Pitágoras; resolver 
situação-problema que envolva conhecimentos geométricos de espaço e forma; utilizar conhecimentos geométricos 
de espaço e forma na seleção de argumentos propostos como solução de problemas do cotidiano. Medidas: 
Resolução de situações-problema envolvendo grandezas (capacidade, tempo, massa, temperatura) e as respectivas 
unidades de medida, fazendo conversões adequadas para efetuar cálculos e expressar resultados; cálculo da área de 
superfícies planas; cálculo da área da superfície total de alguns sólidos geométricos (prismas e cilindros); cálculo do 
volume de alguns prismas retos e composições destes; estabelecimento da relação entre a medida da diagonal e a 
medida do lado de um quadrado e a relação entre as medidas do perímetro e do diâmetro de um círculo. Tratamento 
da informação: Leitura e interpretação de dados expressos em gráficos de colunas, de setores, histogramas e 
polígonos de frequência. Noções básicas de Estatística: Obtenção das medidas de tendência central de uma 
pesquisa (média, moda e mediana), compreendendo seus significados para fazer inferências; resolver situação-
problema que envolva conhecimento estatístico; utilizar conhecimento de estatística como recurso para a construção 
de argumentação; avaliar propostas de intervenção na realidade utilizando conhecimentos de estatística. Análise 
Combinatória e Probabilidade: Resolver situação-problema envolvendo princípio multiplicativo e problemas de 
contagem; construção do espaço amostral, utilizando o princípio multiplicativo e a indicação da probabilidade de um 
evento por meio de uma razão; resolver situação-problema que envolva conhecimento de probabilidade; utilizar 
conhecimento de probabilidade como recurso para a construção de argumentação; avaliar propostas de intervenção 
na realidade utilizando conhecimentos de probabilidade. Resolução de situação-problema que envolva: Progressões 
aritméticas e geométricas; polinômios; números complexos; matrizes; sistemas lineares; trigonometria; limites e 
derivadas com uma variável. PCN: ensino da matemática no atual panorama sociocultural e econômico. Meios para 
ensinar e aprender Matemática no Ensino Fundamental: História da Matemática; jogos nas aulas de Matemática; uso 
das calculadoras; uso da informática. Marcos Legais da Educação Nacional.  A Educação Básica no Brasil. A 
importância da Estrutura e Funcionamento da Educação Básica para a melhoria da qualidade do ensino. Estrutura 
básica do sistema escolar brasileiro. Princípios constitucionais relacionados com a Educação. Constituição Federal: 
1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 34, art. 35, art. 205 a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) atualizada. (FUNDEB), Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n.º 8069/1990. 
Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional 
especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024). Base Nacional Comum 
Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Didática Geral. A Didática na formação de professores. 
Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As teorias educacionais e à docência. O professor como 
mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia do Ensino nas concepções de educação.  Os 
métodos de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Concepções e práticas avaliativas. Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
 
PROFESSOR DE PORTUGUÊS (CENTRO / ZUMMER) 
Variação linguística e a prática pedagógica. Gramática e ensino: metalinguagem, uso e reflexão. Análise linguística 
em sala de aula. Teorias linguísticas e ensino de língua. Teorias linguísticas e Parâmetros curriculares (Ensinos 
Fundamental e Médio). Concepções de língua e suas implicações para o ensino. Gêneros e tipos textuais: o ensino 
em sala de aula. Concepções de leitura: implicações para o ensino em sala de aula. Leitura e produção de textos: 
problemas de ensino e de aprendizagem. Reescrita e retextualização: implicações para o ensino da escrita. Propostas 
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didáticas e metodológicas para o ensino de língua. Novo Acordo Ortográfico. Inclusão e educação em língua 
portuguesa. Língua portuguesa e tecnologia em sala de aula. Literatura, Literatura infantil, literatura infanto-juvenil e 
formação docente. Concepções sobre a relação entre as categorias da literatura e a formação docente. Marcos Legais 
da Educação Nacional.  A Educação Básica no Brasil. A importância da Estrutura e Funcionamento da Educação 
Básica para a melhoria da qualidade do ensino. Estrutura básica do sistema escolar brasileiro. Princípios 
constitucionais relacionados com a Educação. Constituição Federal: 1988 (art. 6, art.7, art.30, art. 34, art. 35, art. 205 
a 214, art.227), Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) atualizada. (FUNDEB), Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), Lei n.º 8069/1990. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre 
a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. O Plano Nacional de 
Educação (PNE 2014/2024). Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. 
Didática Geral. A Didática na formação de professores. Didáticas específicas. O planejamento da ação didática. As 
teorias educacionais e à docência. O professor como mediador no processo de ensino-aprendizagem. A Metodologia 
do Ensino nas concepções de educação.  Os métodos de Ensino. Avaliação da aprendizagem. Concepções e práticas 
avaliativas. Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, PROVA BRASIL E PROVINHA BRASIL). 
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 ANEXO V 
 

DO CRONOGRAMA 
(SUJEITO A ALTERAÇÕES EM QUALQUER TEMPO) 

 
É DE RESPONSABILIDADE DO CANDIDATO FICAR ATENTO A TODAS AS PUBLICAÇÕES NO SITE DA 

APRENDERSC.SRV.BR DURANTE OS PRAZOS ESTIPULADOS NO CRONOGRAMA ABAIXO. 
 

ITEM ATOS DATAS 
01. Divulgação do Edital 23/11/2023 
02. Publicação do Edital 23/11/2023 
03. Período para Impugnação do Edital - (Horário limite de recebimento até 17H) 23/11 ATÉ 27/11/2023 
04. Período de Inscrições EXCLUSIVAMENTE por Internet (on-line) 23/11 ATÉ 04/12/2023 
05. Recebimento da Titulação via Sistema - (Horário limite de recebimento até 14H) 23/11 ATÉ 04/12/2023 
06. Prazo máximo de pagamento da Taxa de Inscrição  04/12/2023 

07. 
Período de Isenção da taxa de inscrição para Doadores de Sangue Fidelizados e/ou 
Medula Óssea - (Encaminhados por E-mail – Horário limite de recebimento até 
17h) 

23/11 ATÉ 27/11/2023 

08. 
Pré-Divulgação das Inscrições Deferidas para Doadores de Sangue Fidelizados e/ou 
Medula Óssea e/ou Mesários. 

28/11/2023 

09. Homologação provisória das Inscrições Deferidas 06/12/2023 
10. Recursos quanto às Inscrições (Horário limite de recebimento até 17H) 06/12 ATÉ 07/12/2023 
11. Homologação Final das Inscrições  08/12/2023 
12. Divulgação do local previsto para Aplicação das Provas Objetivas 08/12/2023 
13. Ensalamento dos Candidatos  08/12/2023 

14. 
Realização das Provas Objetivas de conhecimentos para todos os cargos 
Horário de Início – 08h30min00seg 

17/12/2023 

Realização das Provas Práticas (Imediatamente após término da prova Objetiva)  17/12/2023 
15. Divulgação do Gabarito Provisório referente as Provas Objetivas  18/12/2023 
16. Recursos quanto Gabarito Provisório (Horário limite de recebimento até 17H) 18/12 à 19/12/2023 
17. Divulgação do Gabarito Oficial e das Respostas aos recursos recebidos 22/12/2023 
18. Publicação da Classificação Provisória Geral de todos os Cargos  22/12/2023 
19. Recursos quanto a Classificação Final (horário limite de recebimento até 17h) 22/12/2023 
20. Homologação Final e Definitivo do Processo  27/12/2023 

 
NOTA: 
*** Caso o número de candidatos exceda a oferta de lugares prevista para o local das provas, a organizadora do 
Certame e a Prefeitura Municipal de Tangará poderão alterar os horários das provas ou até mesmo dividir a aplicação 
das provas em mais de uma data e/ou turno, CABENDO AOS CANDIDATOS A OBRIGAÇÃO DE ACOMPANHAR 
AS PUBLICAÇÕES oficiais através do site www.aprendersc.srv.br e/ou na aba correspondente ao município de 
Tangará. 
 
*** É de inteira responsabilidade do candidato, inteirar-se e informar-se sobre o local e horário da realização 
das provas ao cargo que se inscreveu a partir da data da homologação final das inscrições até o dia anterior 
ao da aplicação das provas. 

 
O cronograma detalhado acima é uma projeção estimada da ordem das etapas 
do presente certame, estando sujeito a alterações no decorrer do certame, 
levando-se em conta o número de inscritos e o número de intercorrências 
intempestivas, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar suas 
alterações nos meios legais de divulgação apresentados pelo presente Edital. 
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ANEXO VI 
 

REQUERIMENTO/DECLARAÇÃO 
                                        (OBRIGATÓRIO ENCAMINHAR CONFORME ITEM 3.5) 

 
Vaga para Deficiente físico e /ou Condição especial para REALIZAÇÃO de provas 

 
 

Eu _______________________________________, portador do documento de identidade nº 

____________________, inscrito no CPF n.º________________ residente e domiciliado a Rua 

_____________________________________________,nº_______,Bairro________________,   

Cidade __________________, Estado ______________, CEP: _______________, inscrito para o Processo Seletivo 

13/2023 da Prefeitura Municipal de Tangará (SC), inscrição sob o número _______________, para o cargo de 

____________________________requer a Vossa Senhoria: 

 
01) (     ) Condição Especial para Deficiente Físico realizar a prova: 
 
Deficiência:_____________________________________________________________________ CID n°: _________ 
 
Nome do Médico: _______________________________________________________________ CRM: ___________ 
 
02) (     ) Condição Especial para realização da prova: 
 

a) Prova com ampliação do tamanho da fonte (    )-12 (    )-14  
 
b) Amamentação: 
 
Nome do Acompanhante: ___________________________________________ | CPF/RG: _____________________  
 
Horários Amamentação: ___________________________________ 
 
c) Outra Necessidade: 
 
Especificar: ____________________________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________________________________ 
 
Declaro estar ciente de todas as normas e atribuições do presente Edital ao Cargo pretendido e que, no caso de vir a 
exercê-lo, a minha deficiência não me impedirá de exercer as funções do cargo a que me inscrevi. Estarei também 
sujeito à avaliação pelo desempenho dessas funções, para fins de habilitação durante o estágio probatório. 
 
 
Nestes Termos. 
 
Pede Deferimento. 

 
 

Tangará(SC), _____ de _________________de 2023. 
 
 
 
 
 

_______________________ 
Assinatura Candidato 
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ANEXO VII 

 

ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO  
 
CONDIÇÃO DE: 

(        ) - Doador de Sangue Fidelizado 
(        ) - Doador de Medula Óssea 

 
  

Eu, ______________________________________________________, portador do documento de 

identidade nº ____________________, inscrito no cargo de _________________________– Inscrição n.º 

________________________________ do Processo Seletivo Edital 13/2023 – Tangará/SC, residente e 

domiciliado à Rua/Av. _________________________________________________nº _____, 

Bairro______________________, Cidade _________________________, Estado ____________, 

CEP________________, DECLARO sobre as penas da lei de que sou doador de sangue e/ou Medula 

Óssea e/ou trabalhei na ultima eleição do presente ano. 

  
Sendo assim, REQUER a Vossa Senhoria isenção da taxa de inscrição, visto que comprovadamente me 
ENQUADRO EM UMA DAS CONDIÇÕES previstas neste anexo conforme documento em anexo 
encaminhado. 
 
 

 
Nestes Termos firma a presente declaração e 

Pede Deferimento. 
 
 
 
 

___________________________ /SC, _____ de _____________________de 2023. 
  
 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Declarante/Requerente 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 
 

ANEXAR A ESTE DOCUMENTO, CÓPIA SIMPLES DA CÉDULA DE IDENTIDADE DO REQUERENTE. 

 

Eu, (nome) ________________________________________________, (estado civil) ______________________, 

inscrito no CPF sob o nº ______.______.______-_____, residente e 

domiciliado_________________________________________________________________, inscrito para o 

Processo Seletivo 13/2023 do Município de Tangará, inscrição nº _________ DECLARO, nos termos da Lei nº 

7.115, de 29/08/1983, Art. 299 e ainda, com finalidade de obter isenção do pagamento de Taxa de Inscrição do 

Processo, que minha renda mensal “per capita” familiar não ultrapassa um salário mínimo nacional. 

 
Declaro ainda que estou inscrito no Cadastro Único (CadÚnico) para Programas Sociais do Governo Federal, com o 

nº __________________________, e que abaixo estão relacionados as pessoas que residem no mesmo endereço 

que eu: 

 
NOME COMPLETO Nº DO CPF GRAU PARENTESCO RENDA MENSAL 

   R$  

   R$ 

   R$ 

   R$ 

   R$ 

 
 Diante desta Declaração, tenho pleno conhecimento das penas que posso incorrer nos termos do Art. 299 do Código    
Penal Brasileiro abaixo transcrito.  

  
Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que 
dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou 
diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e 
reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos 
de réis, se o documento é particular.  

  
 

__________________________SC), ________ de _________________de _______. 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Candidato 

 
 
 
 
 
 


